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Introdução 
 
Falar de trabalho escravo remete aos navios negreiros que cruzavam os oceanos na 
direção das Américas entre os séculos XVI e XIX. Mas a prática da escravidão está 
mais viva do que nunca, tanto em países subdesenvolvidos como nos países com os 
mais altos índices de desenvolvimento humano (IDH). De acordo com a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), em parceria com a Walk Free 
Foundation e através do Global Slavery Index, estima-se que há hoje, mais de 40 
milhões de pessoas submetidas a condições de trabalho escravo no mundo. No 
Brasil, acredita-se que cerca de 160.000 pessoas trabalhem e vivam em condições 
semelhantes às de escravidão. Entre 2003 e 2018, mais de 43.000 pessoas foram 
resgatadas de tais condições apenas em território brasileiro (Observatório Digital 
do Trabalho Escravo, 2018). 
  
No código penal brasileiro, o trabalho escravo é caracterizado pelos seguintes 
elementos: Condições degradantes de trabalho, jornada exaustiva, trabalho 
forçado e servidão por dívida. Todos esses elementos podem vir juntos ou 
isoladamente. Em um contexto global, as principais formas de escravidão estão 
inseridas nas seguintes categorias: Escravidão por propriedade, escravidão por 
dívida e escravidão por contrato, a qual é a mais difundida no Brasil atualmente.  
 
Antigamente, a escravidão era basicamente explicada e justificada pelas diferenças 
raciais e étnicas. Hoje, a motivação é basicamente econômica e o critério para sua 
utilização é baseado em pobreza e vulnerabilidade social. Todos os demais fatores 
são apenas coadjuvantes neste cenário contemporâneo. Além disso, nos tempos 
atuais, n~o existe mais a necessidade de “comprar” um escravo, como era na 
escravidão antiga, pois a abundância da mão-de-obra escrava faz com que eles 
sejam facilmente substituídos por outros, no momento em que este já teve 
extraída, tanto quanto possível, a sua força de trabalho. Esta nova dinâmica 
escravagista, que torna estes escravos descartáveis, automaticamente aumenta de 
maneira drástica o lucro obtido através destas práticas, tornando a questão da 
propriedade sobre os escravos insignificante. 
 
Visando erradicar o trabalho escravo no Brasil contemporâneo, a maior parte dos 
esforços tem sido direcionada a dois pilares principais: Prevenção e repressão. 
Entretanto, poucas ações têm sido direcionadas a uma assistência no momento 
pós-resgate, no sentido de uma inserção ou reinserção destes trabalhadores a uma 
sociedade da qual se encontram marginalizados. 
Esforços concretos têm sido direcionados pelo Programa Ação Integrada, 
posteriormente expandido para o Movimento Ação Integrada, no entanto, sua 
abrangência ainda é limitada quando colocado à luz de necessidades e exigências 
tão grandes, vindas de um país de proporções continentais como o Brasil.  
A omissão na assistência a grande parte dos trabalhadores resgatados faz com que 
uma parte considerável deles retorne à mesma situação de vulnerabilidade social 
que os impulsionou ao trabalho escravo inicialmente, promovendo uma 
reprodução cíclica que dificilmente será quebrada sem uma atuação sólida no 
sentido de alcançar a (re)inserção social destes trabalhadores.  
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Desta forma, o objetivo principal desta pesquisa é compreender a importância da 
implantação de políticas de reinserção social de trabalhadores resgatados de 
situações análogas à escravidão, como forma de combater o trabalho escravo 
contemporâneo no Brasil, além de, em segundo plano, identificar a relevância da 
qualificação profissional, da conscientização sobre os direitos humanos e da 
adesão a programas sociais como pilares dessas políticas de reinserção. Visando 
responder às perguntas diretamente relacionadas a estes objetivos, a análise é 
realizada através de uma perspectiva multidimensional que oscila entre a visão do 
Estado, dos cidadãos (trabalhadores escravizados) e da sociedade civil. A hipótese 
central é que a implantação de políticas de reinserção social de trabalhadores 
resgatados de situações análogas à escravidão tem um papel fundamental no 
combate ao trabalho escravo no Brasil, amenizando a situação de vulnerabilidade 
social deste público alvo e tornando-os mais resilientes a eventuais futuras 
investidas escravagistas. Como hipóteses secundárias estima-se que a qualificação 
profissional seja um passo significativo na reinserção deste indivíduo à sociedade, 
pois através dela, este trabalhador resgatado adquire uma profissão e pode 
ingressar no mercado de trabalho formal. Adicionalmente, acredita-se que a 
conscientização dos seus direitos e das leis que regem global e nacionalmente os 
direitos humanos seja uma arma crucial na luta contra a escravidão, pois sem este 
conhecimento, os trabalhadores resgatados, que em sua maioria possuem um 
baixo grau de educação, ficam suscetíveis às práticas exploratórias ilegais. Por fim, 
acredita-se que a adesão a programas sociais que permitam uma satisfação das 
necessidades básicas dos trabalhadores resgatados seja um fator de grande 
relevância no resgate à cidadania e na diminuição da vulnerabilidade social destes 
trabalhadores, pois os mantêm afastados da situação de miséria que os levou à 
escravidão.   
 
Dado que políticas públicas são princípios norteadores do poder público e que a 
visão adotada no presente trabalho é a concepção social-democrata, cujos 
benefícios sociais são entendidos como uma proteção aos mais fracos, visando 
compensar os desajustes das relações de poder, fica claro o papel atribuído ao 
Estado no combate ao trabalho escravo através de medidas que garantam o Estado 
de Bem Estar Social. Além do mais, é imprescindível o papel do mesmo também 
como repressor destas práticas escravagistas, visto que, de acordo com a visão do 
institucionalismo racional, a necessidade de impor sanções quando normas são 
violadas é fundamental às democracias modernas. 
 
Visando garantir dados relevantes e assegurar, tanto quanto possível, a validade da 
pesquisa, foram realizadas 22 entrevistas semiestruturadas com personagens 
centrais no tema de escravidão contemporânea no Brasil, incluindo políticos, 
jornalistas, ativistas, professores acadêmicos, representantes da OIT, procuradores 
do MPT, auditores fiscais do trabalho, ministro do TST e trabalhadores resgatados 
de trabalho escravo. A lista completa com a relação de todos os entrevistados pode 
ser encontrada no Anexo 1.  
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O estudo está dividido em três partes. No primeiro capítulo, é abordada a definição 
dos principais conceitos pertinentes à esta pesquisa, tais como: trabalho escravo, 
tráfico de pessoas, vulnerabilidade social, reinserção social, qualificação 
profissional, direitos humanos, programas sociais, políticas públicas e 
institucionalismo. No capítulo seguinte, é realizada a contextualização histórica da 
escravidão no Brasil e no mundo. O terceiro capítulo é utilizado para a análise 
efetiva das entrevistas, através de um processo em que as características 
relevantes de uma mensagem são transformadas em unidades que permitam a sua 
análise e descrição de maneira precisa, tornando-se um método de pesquisa 
adequado para fazer inferências válidas e confiáveis de certos dados com respeito 
ao seu próprio contexto. Na conclusão, este trabalho é finalizado com reflexões e 
respostas às perguntas da pesquisa sob o prisma das hipóteses iniciais. É também 
realizada uma síntese dos resultados obtidos, com observações relacionadas direta 
ou indiretamente aos objetivo principais e secundários, além de considerações 
sobre o alcance e as limitações da pesquisa.   
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Capítulo 1 
Trabalho escravo, políticas públicas e 
(re)inserção social: Uma perspectiva 
teórica 
 
1.1.1 O que é trabalho escravo? 
 
“Em mais de dez ocasiões, acordei de manh~ para encontrar o cad|ver de 
uma menina flutuando na água junto à barcaça. Ninguém se incomodava 
em enterrar as garotas. Eles simplesmente jogavam seus corpos no rio para 
serem comidos pelos peixes” (Sutton, 1994: 102). 
 
Esse era o destino de muitas jovens garotas, escravizadas como prostitutas em 
cidades e povoados que giravam ao redor da mineração na região Amazônica 
brasileira, conforme o relato de Antonia Pinto, que trabalhava na região como 
cozinheira (Sutton, 1994). Os homens eram atraídos por falsas promessas de 
enriquecimento fácil nas minas de ouro, enquanto as mulheres eram atraídas por 
ofertas de empregos em escritórios e restaurantes que serviam as minas. A 
realidade, no entanto, era muito distinta. Chegando à cidade, os homens eram 
trancados e forçados a trabalhar nas minas. As mulheres eram espancadas, 
estupradas e forçadas a trabalhar como prostitutas. A polícia local agia como um 
reforço ao controle do regime de escravidão e a violência era amplamente utilizada 
como forma de legitimação do poder (ibíd.). 
 
A situação real relatada acima demonstra apenas um exemplo, dentre as tantas 
formas de escravidão contemporânea presentes no Brasil e no mundo. A 
Convenção sobre a Escravatura, a qual foi assinada em Genebra no dia 25 de 
Setembro de 1926, define a escravidão como: “O estado ou condição de um 
indivíduo sobre o qual se exercem, total ou parcialmente, os atributos do direito de 
propriedade” (Centre for Human Rights Geneva, 1994). 
 
Existe uma série de diferenças muito bem demarcadas entre a escravidão do 
passado e a escravidão contemporânea, conforme veremos mais adiante. Mas o 
que se deve ter em mente por ora é que, antigamente, o conceito de escravidão 
estava intimamente ligado à questão da propriedade. Uma pessoa tinha o direito 
legal de possuir outra. Atualmente, a escravidão é ilegal no mundo inteiro, 
entretanto, os conceitos de controle e poder ainda permanecem, quer seja através 
da violência física ou psicológica.  
 
A Organização Internacional do Trabalho, através das suas convenções, trata os 
temas relacionados ao trabalho. Entre as mais importantes está a convenção 29, a 
qual define o trabalho escravo como: “Todo trabalho ou serviço exigido de um 
indivíduo sob ameaça de qualquer penalidade e para o qual ele não se ofereceu de 
espont}nea vontade” (Organização Internacional do Trabalho, 1930). Não menos 
importante é a Convenç~o 105, a qual relata que “O trabalho forçado jamais poder| 
ser utilizado para fins de desenvolvimento econômico ou como instrumento de 
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educação política, discriminação, disciplinamento através do trabalho ou como 
punição por participar de greve (Organização Internacional do Trabalho, 1957). 
 
Em nível nacional, o artigo 149 do Código Penal Brasileiro, alterado em 2003 com a 
edição da Lei n° 10.803, define os seguintes elementos que caracterizam o trabalho 
análogo ao de escravo no país. São eles:  
 
- Condições degradantes de trabalho: incompatíveis com a dignidade 
humana, caracterizadas pela violação de direitos fundamentais e que 
coloquem em risco a saúde e a vida do trabalhador; 
- Jornada exaustiva: em que o trabalhador é submetido a esforço 
excessivo ou sobrecarga de trabalho, acarretando danos à sua saúde ou 
risco de vida; 
- Trabalho forçado: manter a pessoa no serviço através de fraudes, 
isolamento geográfico, ameaças e violências físicas e psicológicas;  
- Servidão por dívida: fazer o trabalhador contrair ilegalmente um débito 
e prendê-lo a ele.  
 
Tais elementos podem vir conjunta ou isoladamente (República Federativa do 
Brasil, Câmara dos Deputados, 1940: 36). 
No entanto, muito mais do que um descumprimento da lei trabalhista, o trabalho 
escravo é uma profunda afronta a valores éticos e morais. A maioria dos casos é 
cercada de ameaças, maus-tratos, violências físicas e psicológicas por parte dos 
“empregadores”. A alimentaç~o, em inúmeros casos, é composta de comidas 
estragadas e/ou não balanceadas, água potável escassa, alojamentos precários, 
sem saneamento básico, sem a possibilidade de qualquer tipo de assistência 
médica, dentre tantas outras características que colidem diretamente com uma 
noção mínima de trabalho digno. Pode-se entender o trabalho escravo 
contemporâneo, portanto, como: 
 
“Aquele em que o empregador sujeita o empregado a condições de trabalho 
degradantes, inclusive quanto ao meio ambiente em que irá realizar a sua 
atividade laboral, submetendo-o, em geral, a constrangimento físico e 
moral, que vai desde a deformação do seu consentimento ao celebrar o 
vínculo empregatício, passando pela proibição imposta ao obreiro de resilir 
o vínculo quando bem entender, tudo motivado pelo interesse mesquinho 
de ampliar os lucros às custas da exploração do trabalhador (Sento-Sé, 
2000: 27)”. 
 
1.1.2 As atuais formas de escravidão 
 
Bales (1999), afirma que uma dimensão crítica comum a todos os tipos de 
escravidão contemporânea é a violência. Enquanto alguns podem sofrer “apenas” 
ameaças de violência, outros podem estar sujeitos a abusos terríveis. Dentro deste 
contexto, ele aponta três formas básicas de escravidão: 
 
1 – Chattel Slavery (Escravidão por propriedade) – É a forma mais próxima da 
antiga escravidão. Nessa modalidade, uma pessoa é capturada, nascida ou vendida 
em servidão permanente, e a propriedade é frequentemente afirmada. Os filhos 
dos escravos são normalmente tratados como propriedade e podem ser vendidos 
pelos seus “donos”. Esta forma é mais comum em países do norte e oeste africano e 
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em alguns países árabes, mas representa apenas um pequeno percentual dos 
escravos contemporâneos. 
 
2 – Debt Bondage (Escravidão por dívida) – É uma das mais comuns formas de 
escravidão do mundo. Ocorre quando uma pessoa se sujeita a tais práticas a fim de 
conseguir um empréstimo de dinheiro. A duração e a natureza do serviço não são 
definidas e o trabalho realizado não reduz a dívida original. A dívida pode ser 
passada para as gerações subsequentes, escravizando desta forma os 
descendentes. Normalmente, não há posse declarada, no entanto, existe um 
controle completo contra o trabalhador afiançado. Este tipo de escravidão é mais 
comum em países como Índia e Paquistão. 
 
3 – Contract Slavery (Escravidão por contrato) – Esta forma demonstra como as 
relações modernas de trabalho são utilizadas para esconder as novas formas de 
escravidão. Geralmente são oferecidos contratos falsos de trabalho, oferecendo 
garantias de empregos que, dentro do contexto em que essas pessoas vivem, 
seriam considerados trabalhos de boa remuneração. Na maioria das vezes, o local 
de trabalho fica distante da cidade de recrutamento e, ao chegar ao local de 
trabalho, estes trabalhadores são escravizados. Estes contratos, portanto, são 
utilizados como iscas para atrair estes trabalhadores rumo ao trabalho escravo, da 
mesma forma que são utilizados para fazer com que essa escravidão pareça uma 
relação de trabalho legítima. Entretanto, mesmo com essa aparência de legalidade, 
o trabalhador escravo é geralmente ameaçado e agredido física ou 
psicologicamente, não possui liberdade de ir e vir e, raramente, possui algum tipo 
de remuneração. Este tipo de escravidão é um dos mais comuns e certamente, o 
que mais cresce atualmente. São mais comumente encontrados no sudeste asiático, 
alguns países árabes, Índia e Brasil (Bales, 1999). 
 
1.1.3 A nacionalidade e a transnacionalidade criminal 
do tráfico de pessoas 
 
O trabalho escravo é uma das modalidades de exploração decorrentes do tráfico de 
pessoas. Em muitas situações, a origem de uma situação de trabalho escravo não 
está no local onde os trabalhadores foram encontrados, mas nas regiões de onde 
partiram. A análise do tráfico de pessoas pode, nesse sentido, ajudar a 
compreender os fluxos, identificar os agentes e rastrear o que em muitas ocasiões, 
trata-se de um sistema amplo de exploração. 
O artigo terceiro do Protocolo de Palermo (Organização das Nações Unidas, 2000) 
define o tráfico de pessoas como:  
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“O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o 
acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou ao uso da força ou a 
outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de 
autoridade ou de situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de 
pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que 
tem autoridade sobre outra, para fins de exploração. A exploração deverá 
incluir, pelo menos, a exploração da prostituição de outrem ou outras 
formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, a escravatura 
ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a extração de órgãos” 
(Organização das Nações Unidas, 2000: 2). 
Esta definição refere-se a três elementos-chave do tráfico de pessoas: 
O Ato: Recrutamento, transporte, transferência, alojamento ou o acolhimento de 
pessoas. 
Os Meios: Ameaça ou uso da força, coerção, abdução, fraude, engano, abuso de 
poder ou de vulnerabilidade, ou pagamentos ou benefícios em troca do controle da 
vida da vítima. 
O Propósito: Para fins de exploração, que inclui prostituição, exploração sexual, 
trabalhos forçados, escravidão, remoção de órgãos e práticas semelhantes. 
(Organização das Nações Unidas, 2000). 
Através do Atlas do Trabalho Escravo no Brasil (Hervé et al, 2012), foi possível 
verificar que há algumas rotas de migração nacional já firmemente estabelecidas.  
“O maior fluxo de migraç~o é do Maranh~o em direç~o ao Par|, seguido do 
Tocantins em direção ao Pará e do Maranhão em direção ao Tocantins. Em 
seguida, há um grande fluxo dos Estados do Paraná, Distrito Federal, Bahia, 
Alagoas e Maranh~o com destino ao Estado do Mato Grosso” (Hervé et al, 
2012). 
Tais rotas de migração estão profundamente ligadas à vulnerabilidade social de 
indivíduos nestas regiões e esta vulnerabilidade está intimamente ligada às 
condições propícias à escravidão, conforme veremos mais adiante.  
Os dados trazidos por Hervé et al (2012) demonstram a consequente ligação do 
trabalho escravo com a migração, visto que o distanciamento de uma pessoa de sua 
rede de proteção familiar e de seus amigos também é um fator agravante de 
vulnerabilidade, a qual propicia a situação de exploração. Não obstante, tais 
vulnerabilidades não se restringem à abrangência nacional, dado que uma parte 
destes trabalhadores escravos são migrantes oriundos de países fronteiriços em 
busca de uma melhor qualidade de vida. Configura-se desta forma a 
transnacionalidade criminal do tráfico de pessoas.  
Para definir o crime organizado transnacional, Mingardi (1998) cita quinze 
características principais: atividade clandestina, práticas de atividades ilícitas, 
hierarquia organizacional, previsão de lucros, divisão do trabalho, uso da violência, 
simbiose com o Estado, mercadorias ilícitas, planejamento empresarial, uso da 
intimidação, venda de serviços ilícitos, relações clientelistas, presença da lei do 
silêncio, monopólio da violência e controle territorial. 
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No Brasil, muitos migrantes vindos de países vizinhos acabam sendo absorvidos 
pelo trabalho escravo, seja nas grandes cidades, predominantemente na indústria 
têxtil e na construção civil ou nas zonas rurais, nos setores de agropecuária, 
carvoaria e extrativismo. 
Impende ressaltar que existem terminologias distintas para o tráfico de pessoas e 
o contrabando de migrantes. De acordo com a agência das Nações Unidas contra as 
Drogas e o Crime (UNODC, 2018), as diferenças entre ambas são explicitadas da 
seguinte forma: 
Consentimento: Mesmo em situações perigosas ou degradantes, o contrabando de 
migrantes envolve o conhecimento e o consentimento da pessoa contrabandeada 
sobre o ato criminoso. No tráfico de pessoas, o consentimento da vítima de tráfico 
é absolutamente irrelevante para que seja configurada como tráfico ou exploração 
de seres humanos. 
Exploração: No caso do contrabando, sua definição termina com a chegada do 
migrante ao seu local de destino. No caso do tráfico de pessoas, após a sua chegada 
ao lugar de destino, passa a ocorrer a exploração da vítima pelos traficantes ou por 
receptadores, para obtenção de algum benefício ou lucro, através da exploração. 
Desta forma, sob um ponto de vista mais objetivo, as vítimas do tráfico humano 
tendem a ser afetadas mais severamente e, portanto, necessitam de uma proteção 
maior. 
Caráter Transnacional: O contrabando de migrantes é sempre transnacional, 
enquanto o tráfico de pessoas pode ocorrer tanto nacional quanto 
internacionalmente. 
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1.2 Vulnerabilidade social: os grilhões invisíveis da 
contemporaneidade 
E chegando, aprendo que, 
nessa viagem que eu fazia, 
sem saber desde o Sertão, 
meu próprio enterro eu seguia. 
Só que devo ter chegado 
adiantado de uns dias; 
o enterro espera na porta: 
o morto ainda está com vida  
(João Cabral de Melo Neto, 2007). 
 
O trecho acima, retirado da obra Morte e Vida Severina, reflete o ambiente de 
vulnerabilidade social que faz com que inúmeras pessoas deixem para trás sua 
cidade, sua família e tudo o que possuem para buscar através da migração, 
condições mais favoráveis de sobrevivência. A fuga da miséria, da fome e do 
desemprego raramente tem um final feliz, pois é nesse cenário que a escravidão 
contemporânea prospera.  
 
Bales (1999) define que a escravidão cresce na extrema pobreza, deixando clara a 
sua conexão com as condições econômicas e sociais. O critério para a escravização 
atual não possui relação com a cor da pele, a tribo a que pertence ou a religião em 
que acredita. Hoje, o foco é na fraqueza, credulidade e privação do indivíduo. Em 
outras palavras, a propensão a ser escravizado será definida de acordo com o seu 
grau de vulnerabilidade. 
 
O conceito de vulnerabilidade social diz respeito a uma fragilidade dos ativos que 
indivíduos, famílias ou grupos dispõem para enfrentar riscos existentes que 
implicam a perda de bem-estar (Busso, 2001). De maneira análoga, Kaztman 
(1999) nos apresenta um conjunto de fatores que considera necessário para o 
aproveitamento efetivo da estrutura de oportunidades existentes e como a 
fragilidade destes pode impedir ou deteriorar situações de bem-estar. Para a 
realização deste trabalho, portanto, a vulnerabilidade será entendida como uma 
conjunção de fatores, sobrepostos de diversas maneiras e em várias dimensões, de 
modo a tornar o indivíduo ou grupo mais suscetível aos riscos e contingências 
(Bruseke, 2006). Mais detalhes sobre a vulnerabilidade social na realidade do 
Brasil rural podem ser encontrados na seção Apêndice 1. 
 
No contexto da presente pesquisa, veremos que esta vulnerabilidade é econômica, 
social, cultural (visto que muitos não tiveram acesso à educação formal) e, 
infelizmente, institucionalizada. Perceberemos ao longo desta dissertação que a 
maioria dos casos de trabalho escravo não é acompanhada por grilhões e correntes 
físicas, como na antiga escravidão. Atualmente, estas correntes estão camufladas 
sob a forma de dívidas ilegais, falta de conhecimento sobre os próprios direitos, 
falta de capacitação para competir de igual para igual no mercado de trabalho e, 
principalmente, vulnerabilidades sociais que os impulsionam a uma situação de 
exploração cíclica, tornando seu rompimento um desafio complexo, com nuances 
culturais, econômicas e sociais. 
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1.3.1 Quebrando as correntes através da (re)inserção 
social 
 
Diferentemente então do que muitas pessoas pressupõem, a luta não acaba no 
momento em que o trabalhador é resgatado. Muito pelo contrário. Neste momento, 
a luta está ainda apenas em seu início. Quebrar estas correntes não é uma tarefa 
isolada. Não é algo que surgirá através de um único acontecimento ou de um único 
indivíduo. Ela deve ser ordenada e coordenada por diversos setores da sociedade 
civil nas diversas frentes que o problema se apresenta. 
 
Ao serem resgatados das situações de trabalho escravo em que se encontram, 
grande parte destes trabalhadores, automaticamente, voltam à situação de 
vulnerabilidade inicial, a qual fora justamente a força motriz que o levou ao 
trabalho escravo. Desta forma, não é difícil concluir que não basta apenas libertar 
estes trabalhadores, pois fatalmente, eles voltariam ao trabalho escravo mais cedo 
ou mais tarde. Se algo efetivo não for feito para romper este ciclo, essas libertações 
ser~o apenas “números na escurid~o”, em que se combate o sintoma, mas não a 
causa da doença.  
 
Para Figueira (2004), é fundamental a definição de uma política eficiente e 
adequada para que não ocorram reincidências, já que não são raros os casos de 
trabalhadores que são escravizados, resgatados e reescravizados devido á 
manutenção da condição de vulnerabilidade dessas vítimas. 
 
Por este motivo, é extremamente importante que o poder público, juntamente com 
as organizações da sociedade civil se dediquem ao combate dessa grave violação 
dos direitos humanos, seja através da prevenção, repressão ou assistência ao 
trabalhador resgatado, promovendo sua inclusão na sociedade e libertando-o das 
vulnerabilidades que que o levam ao trabalho escravo. É preciso que haja medidas 
judiciais e mecanismos jurídicos eficazes no momento de pós-resgate do 
trabalhador, concomitante com a existência de políticas públicas que possuam esta 
mesma finalidade (Canhedo, 2015) 
 
Dentro deste cenário, será analisada a importância da reinserção social como fator 
relevante para a quebra do ciclo do trabalho escravo. Existem diversas definições 
relacionadas à reinserção social no meio acadêmico; no entanto, a maior parte 
delas está focada na reinserção social de ex-usuários de drogas, ex-presidiários ou 
ex-pacientes psiquiátricos.  Tais definições não se encaixam no presente trabalho, 
visto que a reinserção social de trabalhadores resgatados de trabalho escravo 
possui especificidades que não podem ser compartilhadas com os casos acima. 
 
Neste contexto, portanto, houve a necessidade do estabelecimento de um conceito 
de reinserção social, o qual será entendido ao longo deste trabalho como um 
processo em que o indivíduo busca a sua integração ou reintegração a uma 
sociedade da qual fora outrora excluído e marginalizado. É o resgate de uma 
dignidade que lhe fora suprimida no momento em que se tornou um trabalhador 
escravo. É a possibilidade de exercer sua cidadania de maneira ampla e irrestrita, 
gozando dos direitos humanos que lhe são inerentes.  
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Esta pesquisa utilizar-se-á da premissa de que a reinserção social de trabalhadores 
resgatados de situações análogas à escravidão deveria ser realizada através de 
políticas públicas integradas em parceria com setores da sociedade civil, mediante 
qualificação profissional, educação atrelada à conscientização sobre direitos 
humanos e o suporte de programas sociais, mantendo estes trabalhadores 
afastados de uma situação de vulnerabilidade social. 
 
Vale ressaltar que esta reinserção social, em muitos casos, é muito mais uma 
inserção social, pois este indivíduo nunca esteve realmente inserido na sociedade. 
Sempre esteve em situação de vulnerabilidade socioeconômica, com empregos 
informais e privado de direitos básicos, sendo uma presa fácil para a máquina 
escravagista contemporânea. Feita essa ressalva, tal situação será tratada neste 
trabalho como reinserção social, mesmo sabendo-se que muitos destes indivíduos 
nunca estiveram inseridos socialmente, visando garantir que a pesquisa tenha uma 
linguagem uniforme e que o foco seja no efetivo acolhimento social do indivíduo, 
independentemente de ser (ou não) a primeira vez em que compartilhará de tal 
acolhimento social. 
 
1.3.2 O papel da educação, através da qualificação 
profissional e a conscientização dos direitos humanos 
 
Visando traçar uma rota lógica para se atingir essa reinserção social, a presente 
pesquisa trata de dois pilares principais e complementares. Primeiro, o papel da 
educação, através da qualificação profissional e da conscientização sobre direitos 
humanos. Segundo, o papel dos programas sociais como um suporte para que este 
trabalhador seja amparado temporariamente no momento do pós-resgate. 
 
A qualificação profissional é importante já que, quanto mais qualificado for esse 
trabalhador, menos dependente de entregar sua força física em trabalhos braçais 
ele será. Ela pavimenta caminhos para o ingresso do trabalhador no trabalho 
formal, o que automaticamente, já propicia uma elevação dos direitos básicos do 
trabalhador.  
 
Para Villavicencio (1992), o conceito de qualificação profissional não pode ser 
compreendido como uma construção teórica acabada, mas como um conceito 
explicativo da articulação de diferentes elementos no contexto das relações de 
trabalho, capaz de dar conta das regulações técnicas que ocorrem na relação dos 
trabalhadores com a tecnologia e das regulações sociais resultantes das formas 
coletivas de produção. 
 
Dada a extrema desigualdade social do país, diversos destes trabalhadores não 
tiveram acesso a educação formal desde a infância e precisaram optar entre a 
escola e o trabalho infantil para auxiliar os pais no sustento da família. Essa é a 
realidade de milhares de famílias, como veremos mais adiante, no capítulo 2. 
Muitos desses trabalhadores não são nem alfabetizados, o que os restringe apenas 
ao “trabalho braçal”. Em um mercado absolutamente competitivo com taxas de 
desemprego exorbitantes, torna-se extremamente difícil o acesso ao emprego em 
regiões já castigadas pela miséria e por gritantes desigualdades. Isso faz com que 
em muitos casos, estes trabalhadores migrem para outras regiões, sob a crença de 
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encontrar um trabalho digno, que o permita satisfazer suas necessidades básicas e 
quem sabe, enviar algum dinheiro para ajudar a sua família na sua terra natal. 
Entretanto, sem qualquer tipo de qualificação profissional e sem educação formal, 
o sonho, na maioria dos casos, acaba se tornando um pesadelo. 
 
Outro fator de destaque é o papel exercido pela conscientização dos seus direitos 
como cidadão e das leis que regem global e nacionalmente os direitos humanos. 
Esta é uma importante arma na defesa dos seus direitos básicos, pois existe uma 
grande naturalização da escravidão por parte dos trabalhadores escravizados que, 
em muitos casos, só se dão conta da situação em que estão vivendo após terem 
sido resgatados. 
 
No capítulo 2, será abordada historicamente a Declaração de Direitos do Homem e 
do Cidadão em 1789 na França, a qual teve forte influência da obra “O Espírito das 
Leis” de Montesquieu. No entanto, como conceito norteador de direitos humanos 
neste trabalho, será adotada a concepção da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (Organização das Nações Unidas, 1948) em que são definidos como os 
direitos inerentes a todo ser humano, seja homem, mulher, criança ou idoso, tendo 
como princípio a universalidade, baseados no respeito à individualidade e 
liberdade. 
 
Nesta declaração, destaca-se o Artigo 4°, o qual afirma que “Ninguém ser| mantido 
em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em 
todas as suas formas” (ibíd.). 
 
Visto que o conceito de direitos humanos é profundamente antagônico à 
concepção de trabalho escravo, não é difícil concluir que um fator imprescindível 
no campo da educação para amenizar a vulnerabilidade e permitir a reinserção 
social é a conscientização da sociedade sobre os direitos humanos. Muitos desses 
trabalhadores não possuem esse conhecimento e alguns acreditam até mesmo que 
essa relação de exploração no ambiente de trabalho seja normal. A situação chega a 
ser tão crítica que, em alguns casos, no momento em que os auditores do 
trabalham chegam para as inspeções, alguns trabalhadores chegam a criticar a 
ação, pois aos seus olhos, os auditores estariam “tirando o seu emprego”. Este é um 
diagnóstico crítico de uma situação em que a falta de conhecimento sobre os 
próprios direitos, atrelada ao medo do desemprego e da miséria, faz com que os 
próprios explorados se tornem parte da defesa dos exploradores.  
 
Assegurar e garantir a dignidade humana, bem como os direitos fundamentais 
previstos na Constituição Federal do Brasil e na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, passa pelo processo de propiciar a cada indivíduo da nossa sociedade o 
acesso a tais informações, fortalecendo a conscientização e o empoderamento 
individual e coletivo frente às situações de exploração que possam ameaçar sua 
liberdade e/ou sua dignidade. 
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1.3.3 A importância dos programas sociais como 
formas de combate 
 
Finalizando a composição dos fatores propiciadores da reinserção social, será 
analisada a relevância de programas sociais dentro deste cenário, visto que sua 
utilização poderia aliviar os sintomas causados pela vulnerabilidade social. Por 
programas sociais, entende-se tanto aqueles regidos pela lógica da previdência 
social, onde o benefício é condicionado por uma contrapartida pelo beneficiário, 
como também os orientados pela lógica da proteção social, a qual dispensa os 
beneficiários dessa contrapartida no presente, em nome da exploração que sofrem, 
que sofreram e/ou que seus ascendentes teriam sofrido no passado (República 
Federativa do Brasil, Senado Federal, 2004). 
 
Dentre os direitos do trabalhador garantido por lei, os principais são: o 
recebimento regular de salário, descanso semanal, férias, intervalo para refeições, 
carteira de trabalho assinada e recolhimento dos impostos por parte do 
empregador. Em muitos casos, no entanto, a dificuldade de encontrar um trabalho 
digno, que preserve esses direitos, faz com que o trabalhador aceite trabalhar em 
lugares distantes de sua cidade natal. Muitos deles talvez não fizessem essa escolha 
se soubessem que existem programas sociais que poderiam fortalecer as suas 
condições de vida.  
 
No Brasil, existe o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), o Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e as Secretarias de 
Assistência Social do Município. Todos eles estão aptos a incluir o nome da família 
em situação de vulnerabilidade social e econômica no Cadastro Único, o qual é 
utilizado pelo Governo para a seleção de quem estará apto a receber tais benefícios 
sociais. Além disso, a família em situação de necessidade pode também buscar 
organizações da sociedade civil, as quais podem ajudar a fortalecer a assistência ao 
trabalhador, tais como a Comissão Pastoral da Terra (CPT), a Contag, a Cáritas ou 
os diversos sindicatos (Reporter Brasil, 2016). 
 
Dentre os vários Programas Sociais de transferência de renda, talvez o de maior 
destaque e abrangência seja o Bolsa Família. Trata-se de uma política pública de 
focalização, onde há transferência monetária direta, dirigido às famílias em 
situação de pobreza e extrema pobreza em todo o país, de modo que consigam 
superar a situação de vulnerabilidade social, garantindo o direito à alimentação e 
ao acesso à educação e saúde através das condicionalidades do programa. O valor 
do benefício é de R$ 89 a R$ 372 mensais por família, dependendo de alguns 
fatores variáveis e de certas condicionalidades (República Federativa do Brasil, 
Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, 2017). Apesar de sua inegável 
contribuição, de acordo com dados da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Brasil gasta apenas cerca de 0,5% com o 
Programa, enquanto as nações ricas que integram o grupo gastam, em média, 1,6% 
do PIB em assistência social condicionada a um limite de renda dos beneficiários, 
como é o Bolsa Família (Fernandes, 2018). 
 
Vale ressaltar que há alguns direitos específicos aos trabalhadores que forem 
resgatados de trabalho, tais como: A paralisação imediata de suas atividades no 
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local onde é explorado; o recebimento dos seus créditos trabalhistas; a 
regularização do seu contrato de trabalho; o recolhimento do FGTS e contribuição 
social; a emissão da carteira de trabalho e documentos; o recebimento do Seguro-
Desemprego por até três meses; o retorno ao local de origem ou encaminhamento 
a hotel, abrigo público ou similar, quando for o caso, a sua proteção individual no 
caso de haver risco à sua segurança e/ou à sua saúde e, por fim, o atendimento 
prioritário pela política pública de assistência social. No caso de migrantes de 
outros países, resgatados em situação de trabalho escravo e cuja situação 
migratória esteja irregular, eles devem ser encaminhados para obter o visto 
permanente ou a permanência no Brasil (Reporter Brasil, 2016). 
 
Neste sentido, acredita-se que a adesão a programas sociais que permitam a 
satisfação das necessidades básicas de um trabalhador seja essencial para a 
redução da vulnerabilidade social, amenizando a situação de miséria que catapulta 
todos os dias, inúmeros trabalhadores rumo à escravidão contemporânea.   
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1.4 Políticas Públicas e Institucionalismo como forma 
de abordagem 
 
Dado que a pesquisa tem como objetivo central compreender a importância da 
implantação de políticas de (re)inserção social de trabalhadores resgatados de 
situações análogas à escravidão, como forma de combater o trabalho escravo 
contemporâneo no Brasil, a hipótese é que a implantação de políticas de reinserção 
social desses trabalhadores tem um papel fundamental no combate ao trabalho 
escravo no Brasil, amenizando a situação de vulnerabilidade social deste público 
alvo e tornando-os mais resilientes a eventuais futuras investidas escravagistas. 
Dentro deste contexto, é importante identificar de que forma as políticas públicas 
podem cumprir o seu papel na relação entre poder público e sociedade, a fim de 
que o combate ao trabalho escravo seja realizado de maneira eficiente e 
coordenada. 
Como conceito norteador, será adotado que: 
 
Políticas públicas são diretrizes, princípios norteadores de ação do poder 
público; regras e procedimentos para as relações entre poder público e 
sociedade, mediações entre atores da sociedade e do Estado. São, nesse 
caso, políticas explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos 
(leis, programas, linhas de financiamentos) que orientam ações que 
normalmente envolvem aplicações de recursos públicos. Nem sempre, 
porém, há compatibilidade entre as intervenções e declarações de vontade 
e as ações desenvolvidas. Devem ser consideradas também as “n~o ações”, 
as omissões, como formas de manifestação de políticas, pois representam 
opções e orientações dos que ocupam cargos. As políticas públicas 
traduzem, no seu processo de elaboração e implantação e, sobretudo, em 
seus resultados, formas de exercício do poder político, envolvendo a 
distribuição e redistribuição de poder, o papel do conflito social nos 
processos de decisão, a repartição de custos e benefícios sociais. Como o 
poder é uma relação social que envolve vários atores com projetos e 
interesses diferenciados e até contraditórios, há necessidade de mediações 
sociais e institucionais, para que se possa obter um mínimo de consenso e, 
assim, as políticas públicas possam ser legitimadas e obter eficácia 
(Teixeira, 2002: 5). 
 
Uma das visões de políticas públicas é a concepção social-democrata, na qual os 
benefícios sociais são entendidos como proteção aos mais fracos, como uma 
compensação aos desajustes da supremacia do capital, garantindo, ao mesmo 
tempo, a sua reprodução e legitimação. Dentro dessa visão, as políticas públicas 
possuem o papel regulador das relações econômico-sociais, onde são criados 
fundos públicos para serem utilizados em investimentos em áreas estratégicas 
para o desenvolvimento e em programas sociais. Tal concepção foi traduzida no 
sistema conhecido como Estado de Bem Estar Social, levando a uma relativa 
distribuição de renda e ao reconhecimento de uma série de direitos sociais (ibíd.). 
 
Dentro das linhas teóricas de estudo sobre as políticas públicas, pode-se destacar o 
Institucionalismo, no qual o institucionalismo racional tem aparecido com 
significativa influência.  
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De acordo com Shepsle (2008): 
 
Na perspectiva da escolha racional as instituições são compreendidas a 
partir de duas interpretações. Inicialmente, as instituições são apreendidas 
como regras ou estruturas de um jogo: definem os atores que participam 
do jogo, suas possibilidades de ação estratégica, as informações necessárias 
para a tomada de decisão desses atores bem como o resultado das escolhas 
individuais dos atores, ou seja, a escolha social. Esta estrutura, como um 
manual de regras de um jogo, ganha dinamismo quando os atores 
interagem entre si, levando-se em contas suas preferências individuais as 
quais são exógenas. (SHEPSLE, 2008: 24). 
 
O institucionalismo de escolha racional é compatível com a abordagem de 
Habermas (1998), o qual incorpora a ideia de intervenção de instituições, já que a 
considera fundamental às democracias modernas, seja pela necessidade de 
legitimar normas sociais ou de impor sanções em momentos em que essas ações 
são violadas. As sanções aplicadas por instituições visam alterar o comportamento 
de atores que agem estrategicamente de modo que a vontade coletiva expressa nas 
leis possa ser preservada. No entanto, para que esta sanção possa ser 
legitimamente aplicada, é preciso institucionalizar os procedimentos por meio dos 
quais as normas são estabelecidas.  
 
Fica claro então o papel esperado pelo Estado e pelas instituições atuais no 
combate ao trabalho escravo. As normas sociais são inquestionáveis no quesito de 
que o trabalho escravo deve ser erradicado. As leis já existem e estão bem 
delimitadas, tanto em nível nacional como internacional. Desta forma, uma vez que 
o direito à liberdade pertence a todos, há o interesse geral de que as leis atuem no 
sentido de garantir esse direito individual, sendo necessária a intervenção das 
instituições no momento em que este direito for ameaçado. 
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Capítulo 2 
Escravidão e Liberdade: 
Uma perspectiva histórica 
 
2.1.1 A mutabilidade e a evolução histórica da 
escravidão 
 
“Os meninos n~o pensavam. Trabalhavam, comiam e dormiam. Um literato disse 
certa vez: — Esses é que são felizes. Não pensam... Assim parecia a ele” (Jorge 
Amado, 2000: 76). 
 
Esta é apenas uma demonstração lírica para inúmeros pensamentos ao longo da 
história da humanidade em que o homem, de alguma forma, tentava relativizar os 
efeitos ou mesmo explicar os motivos da escravidão. Tais práticas já foram 
justificadas por questões de raça, religião, cultura, tradição, guerras, entre tantas 
outras. Talvez seja a luta mais antiga da qual se tem notícia em nossa história, essa 
da escravidão contra a liberdade. Uma batalha que não envolve apenas nações ou 
povos específicos, mas que já transitou por diversas regiões distintas do nosso 
planeta. Um milenar conflito sem tréguas entre a civilidade e a barbárie. 
 
Acredita-se que a instituição da escravidão é tão antiga quanto a própria história 
da humanidade. Diversas civilizações e sociedades, desde a antiguidade, foram 
erguidas utilizando-se da exploração do trabalho escravo em que tais escravos 
eram considerados meros objetos, não possuindo os mesmos direitos de um 
cidadão comum (Antero, 2007). Ainda que o foco deste trabalho seja a escravidão 
contemporânea, é importante demonstrar o caráter atemporal dessas práticas, que 
parecem resistir e se adaptar a toda e qualquer forma de combate.  
 
Em uma linha cronológica resumida, estima-se que os primeiros indícios de 
trabalho escravo ocorre na região da Mesopotâmia por volta do ano 6800 a.C., 
onde a introdução da propriedade das terras e a instituição de novas tecnologias, 
traz a guerra, na qual os inimigos capturados são forçados a trabalhar pelos seus 
captores. Ao redor do ano 2575 a.C., os povos egípcios organizam expedições 
através do rio Nilo sob o objetivo de capturar escravos. Pinturas nos templos 
egípcios demonstram e celebram a captura de escravos em batalhas. Nos anos 550 
a.C., é estimado que a poderosa Cidade-Estado de Atenas utiliza cerca de 30.000 
escravos nas minerações de prata controladas por ela. Por volta do ano 120 d.C., 
milhares de escravos são tomados pelas campanhas militares romanas. Algumas 
estimativas colocam os escravos como mais de metade da população de Roma 
neste período. Nos anos 500 d.C., na Inglaterra, os nativos Bretões são escravizados 
após a invasão dos Anglo-Saxões. Por volta do ano 1000 d.C., nessa mesma região, a 
prática da escravidão é considerada normal em uma Inglaterra de economia rural, 
onde era comum que agricultores colocassem a si e à própria família  sob os 
cuidados de um dono de terras, em uma prática de escravidão por dívida. Em 
meados dos anos 1250 d.C., entre 5.000 a 25.000 escravos por ano são levados da 
África Ocidental para a Europa ou para o Oriente Médio. Por volta dos anos 1380 
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d.C., após a Peste Negra, que assolou a Europa, o tráfico de escravos foi muito 
utilizado para suprir a falta de mão de obra. Estes escravos eram trazidos de outras 
regiões européias, do Oriente Médio e do norte da África. Em meados de 1444 d.C., 
navegadores portugueses levam o primeiro carregamento de escravos da África 
Ocidental para a Europa através do mar, dando início ao período conhecido como o 
Comércio Transatlântico de Escravos. Com a “descoberta” das Américas, esta 
prática também conhecida por tráfico negreiro foi amplamente expandida, a qual 
estima-se que tenha tirado cerca de 13 milhões de pessoas da África até o final do 
século XIX, com o propósito de serem escravizadas nas Américas (Bales, 2004).  
 
2.1.2 A quadricentenária luta contra a escravidão no 
Brasil 
 
Neste ponto da história da humanidade, o Brasil entrou como um dos agentes 
centrais no tema escravidão global. Os europeus, em especial os portugueses, ao 
chegarem ao Brasil, trouxeram a escravidão em larga escala. Logo ao chegarem, 
perceberam as riquezas que poderiam ser adquiridas ao plantarem açúcar na 
região, a fim de exportarem para o mercado europeu. A comunidade indígena foi 
rapidamente conquistada e escravizada para trabalhar nestas plantações. No 
entanto, eles mostraram-se nem tão numerosos nem tão resistentes 
(imunologicamente) para lidar com as necessidades crescentes das plantações de 
açúcar, visto que os europeus trouxeram doenças que exterminariam tribos 
inteiras (Bales, 1999).  
 
Fausto (1994) trata deste tema distinguindo duas tentativas básicas de sujeição 
dos índios por parte dos portugueses. A primeira foi realizada pelos colonos, 
segundo um frio cálculo econômico, que consistia na pura e simples escravização. 
A segunda foi uma tentativa das ordens religiosas, em especial a dos jesuítas, por 
motivos relacionados às suas concepções missionárias. Ela consistiu na tentativa 
de tornar os índios “bons crist~os”, o qual significava adquirir costumes europeus. 
As duas políticas, entretanto, não se equivaliam e as ordens religiosas tiveram o 
mérito de tentar proteger os índios da escravidão imposta pelos colonos, nascendo 
daí inúmeros atritos entre colonos e padres. Outro fator que dificultou a 
escravização indígena foi o fato de que estes estavam em um território conhecido, 
facilitando fugas e resistências ao trabalho forçado.  
 
De certa forma, porém, esta não foi uma crise tão difícil de ser contornada pelos 
colonizadores, já que os portugueses já estavam em processo de capturar escravos 
na costa africana. Enviá-los ao Brasil era fácil, uma viagem bem mais curta do que 
para o Caribe ou a América do Norte. Em pouco tempo, todas as regiões 
colonizadas do Brasil já estavam praticando escravidão legalizada, fazendo com 
que a economia fosse literalmente sustentada pelo suor escravo (ibíd.). 
 
Para se ter uma ideia mais ampla da organização colonial nesta época, entre 1796-
1804, o tráfico de escravos representou um quarto do valor total das importações 
no Brasil, mais do que qualquer outro “insumo”. Esta “importaç~o”, em termos 
práticos, era a mão-de-obra que se traduzia em açúcar, algodão e ouro. Gêneros 
que se exportavam (Prado Júnior, 2012). 
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De acordo com Bales (1999), estima-se que do início da colonização até o final do 
século XIX, foram transportados cerca de dez milhões de escravos da África para o 
Brasil. Este número representa cerca de dez vezes o número de escravos enviados 
aos Estados Unidos. Entretanto, devido à elevada taxa de mortalidade nas 
plantações de açúcar, a população de escravos no Brasil nunca foi maior do que a 
metade da população de escravos dos Estados Unidos. 
 
Essa expressiva quantidade de escravos refletia a dependência desse modelo de 
exploração para o desenvolvimento da colônia, ao mesmo tempo em que refletia o 
sistema econômico predominante em grande parte do mundo. Tal modelo, 
perpetuado durante séculos na colonização do país, deixa clara a importância de 
diferentes povos africanos na construção da identidade, economia e território 
brasileiro, os quais atravessam o tempo e chegam à atualidade com grande 
intensidade. Esse antigo modelo de desenvolvimento econômico constitui parte 
importante da gênese de problemas crônicos enfrentados pela sociedade 
brasileira, em especial a camada mais pobre representada pelos trabalhadores 
(Graham, 2002). 
 
No século XVIII, a descoberta do ouro ajudou a levar a escravidão para o interior 
do país, e também em direção à floresta amazônica. No século XIX, o Brasil entrou 
em um período de contestação sobre a escravidão, no entanto, diferentemente dos 
Estados Unidos, não sofreu um processo de guerra civil. A chave do movimento 
abolicionista brasileiro foi o governo britânico, do qual os portugueses haviam se 
tornado economicamente dependentes no período que antecedia tais fatos. A 
partir de 1832, os britânicos passaram a patrulhar os oceanos próximos ao Brasil, 
interceptando e libertando os navios negreiros (Bales, 1999). Em 1850, por meio 
da Lei Eusébio de Queiroz, a importação e o comércio internacional de escravos 
pelo Brasil foram abolidos, no entanto, a escravidão dentro do país continuava 
legalizada. Em 1871, é aprovada a Lei do Ventre Livre, que libertava os filhos de 
escravos nascidos a partir desta data. Em 1885, é aprovada a Lei dos Sexagenários, 
libertando os escravos com 60 anos ou mais (GPTEC -Grupo de Pesquisa Trabalho 
Escravo Contemporâneo, 2018). Por fim, foi um movimento liderado por Joaquim 
Nabuco – possibilitando uma coalizão com nacionalistas, anticolonialistas e liberais 
- que derrotou os escravagistas após vinte anos de conflito político, com a 
conquista da Lei Áurea, em 13 de maio de 1888. Neste momento, o Brasil tornou-se 
o último país das Américas a legalmente abolir a escravidão (República Federativa 
do Brasil, 1888). 
 
2.1.3 Entre a redenção e a ignomínia de uma 
libertação que não emancipa 
 
Apesar da assinatura da Lei Áurea (República Federativa do Brasil, 1888), a qual 
proibia o direito de propriedade de uma pessoa sobre outra, persistiram diversas 
situações de exploração laboral pelo país, mantendo os trabalhadores dependentes 
de seus patrões. Isto foi possível devido a forma como ocorreu a abolição e a 
inserção destes trabalhadores na sociedade no momento pós-abolição. 
 
Sakamoto (2008) afirma que o trabalho escravo contemporâneo é uma das 
principais sequelas desse passado colonial, visto que a abolição da escravatura se 
26 
 
deu de forma lenta e gradual, tendo sido alavancada pela restrição e posterior 
proibição do tráfico entre o Brasil e o continente africano. O resultado disso foi a 
criação de uma massa de trabalhadores livres, porém alijada dos meios de 
produção, sobretudo da terra.  Visto que a abolição poderia representar um 
significativo impacto nos grandes produtores rurais que dependiam da mão-de-
obra, o Governo Brasileiro criou possibilidades para garantir que poucos 
mantivessem acesso aos meios de produção, incluindo a terra.  
 
Desta forma, em 1850, logo após a extinção do tráfico de escravos, foi aprovada a 
Lei de Terras, estabelecendo que as terras desocupadas passariam para as mãos do 
Estado, que as venderia ao invés de doá-las, como era feito até o momento. Com o 
início dessas vendas, a terra passou a ter um valor que até o momento não possuía, 
e este valor não era significativo para os já proprietários de terras, mas totalmente 
inacessível aos ex-escravos e à camada mais pobre da sociedade. A Lei de Terras, 
nesse sentido, possibilitou a continuidade das relações de trabalho semelhantes à 
escravidão para um período pós-abolição, consolidando a concentração de terras 
nas mãos de poucos enquanto estabelecia os mecanismos necessários para manter 
a produção baseada na exploração do trabalho e na desumanização alheia (ibíd.).  
Mesmo antes da abolição da escravidão, por volta de 1850, com a pressão da 
Inglaterra para reduzir o tráfico negreiro, produtores de São Paulo começaram a 
recrutar migrantes europeus para substituir esta mão-de-obra. Figueira e Esterci 
(2017), no entanto, afirmam categoricamente que essa substituição gradual do 
trabalho escravo negreiro pelo trabalho exercido por migrantes europeus não 
estabeleceu um regime de trabalho livre, como seria de se esperar. Ao invés disso, 
através de endividamento e trabalho compulsório, a maioria dos migrantes se 
tornou refém dos donos de terras que os contrataram. Exploração e dominação 
mediante débitos reais ou fictícios escravizavam os “livres” e pobres trabalhadores 
rurais. Esta relação entre empregados e empregadores repousava em estruturas 
sociais tipificadas pela dominação e subordinação, as quais em muitos casos, 
excluía o uso da força, abrangia certa reciprocidade e desfrutava de legitimidade 
social.  
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2.2.1 A escravidão contemporânea 
 
No passado, etnia e diferenças raciais eram utilizadas para explicar e justificar a 
escravidão. Hoje, a justificativa econômica se sobrepõe a qualquer outro conceito. 
A escravidão é extremamente rentável e, para muitos, isso já é justificativa 
suficiente. O critério para a escravidão hoje não diz respeito à cor da pele, tribo ou 
religião; o critério hoje se baseia em fraqueza, credulidade e privação ou, em 
outras palavras, o denominador comum é pobreza (Bales, 2004). 
 
A corrupção governamental, somada ao número crescente de pessoas em 
constante empobrecimento é o principal fator que tem levado à escravidão 
contemporânea. Pela primeira vez na história humana, existe um absoluto excesso 
de potenciais escravos, o qual demonstra uma cruel e dramática ilustração das leis 
de oferta e demanda. Com tantos potenciais escravos, o seu “valor” despencou, 
mudando completamente a forma como eles são hoje vistos e usados (ibíd.). 
 
Atualmente, já não há a necessidade de “comprar” um escravo, como era na 
escravid~o antiga. Hoje, os “donos” de escravos simplesmente lhes tiram todo o 
trabalho possível e então os descartam, substituindo-os por outros. Esta nova 
dinâmica escravagista aumentou dramaticamente o lucro obtido através do 
trabalho escravo, diminuindo o tempo que uma pessoa seria normalmente 
escravizada e tornando a questão da propriedade sobre os escravos irrelevante. 
Em outras palavras, de acordo com Bales (1999), escravos hoje são descartáveis. 
 
Resumidamente, uma série de características pode diferenciar a antiga escravidão 
da escravidão contemporânea: 
 
Escravidão Antiga     Escravidão Contemporânea 
 
Propriedade legal permitida    Propriedade legal evitada 
Alto custo de aquisição    Baixíssimo custo de aquisição 
Lucro pequeno     Lucro muito alto 
Falta de escravos em potencial   Excedente de escravos em potencial 
Relação de longa duração    Relação de curta duração 
Escravos mantidos     Escravos descartáveis 
Diferenças éticas importantes    Diferenças éticas não importantes 
 
(Adaptado de Bales, 1999) 
 
Hoje, alguns instrumentos próprios das relações trabalhistas legais são utilizados 
para “legitimar” e esconder a escravid~o. Muita da escravid~o moderna se oculta 
sob a máscara de contratos de trabalho fraudulentos, os quais são utilizados pelos 
escravagistas por dois motivos principais: Ocultação e aprisionamento. 
 
Esses contratos falsos são efetivos em diversos níveis. Quando demonstrados às 
pessoas desesperadas por um trabalho honesto, esses contratos se tornam 
poderosos instrumentos de incentivo para levar tais pessoas à carroceria de um 
caminhão, o qual as levará rumo à escravidão. Quando nas mãos de pessoas bem 
vestidas (recrutadores conhecidos como “gatos”), que chegam {s pobres 
comunidades rurais com suas “bonitas palavras”, afirmando que tais contratos 
28 
 
garantem bom tratamento, com direitos legais, salário e benefícios aos 
trabalhadores, os potenciais escravos assinam felizes e se colocam cegamente nas 
mãos dos escravagistas. Ao serem afastados de suas famílias, seus amigos e suas 
cidades, sendo levados para longe o suficiente onde a violência possa ser usada 
amplamente para controlá-los, toda e qualquer ilusão de proteção rapidamente se 
desvanece (ibíd.). 
 
Quando os trabalhadores começam a viagem rumo ao local de trabalho, a primeira 
coisa que os “gatos” pedem é a carteira de identidade e a carteira de trabalho de 
cada trabalhador. Eles o fazem com o discurso de que precisam destes documentos 
para criar o vínculo empregatício legal, o qual nunca é feito. Ambos os documentos 
são essenciais na sociedade brasileira e, ao manter estes documentos, os gatos 
aprofundam ainda mais seu controle sobre estes trabalhadores. Conforme 
apontado por Martins (1986), neste momento, o trabalhador “morre como cidad~o 
e nasce como escravo”. 
 
2.2.2 A primeira denúncia pública no Brasil 
 
É importante a contextualização durante os quase 50 anos desde a primeira 
denúncia pública de escravidão contemporânea no Brasil na região amazônica em 
1971.  Ela foi feita por Dom Pedro Casaldáliga, antigo bispo de São Felix do 
Araguaia, no Estado do Mato Grosso. De lá, até o Governo brasileiro decidir 
realmente confrontar o problema (em 1995), escravidão na região amazônica foi 
uma prática brutal, amplamente utilizada e praticamente não confrontada, não 
apenas durante a ditadura militar (1964 – 1985), como também no período de 
início da redemocratização (1985 – 1995). Características extremas de violência 
marcam este período, onde trabalhadores escravizados relatam situações de 
tortura, humilhação pública, estupro, trabalhadores doentes abandonados à morte, 
leilões de escravos e cemitérios clandestinos (Issa, 2017). 
 
Outro caso que vale destaque ocorre em 2003, quando pela primeira vez, o Estado 
brasileiro assinou um acordo perante a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, onde reconhecia sua responsabilidade pela violação dos direitos 
humanos praticado por particulares no fato conhecido como “Caso José Pereira”. 
Tal decisão se refere ao caso ocorrido em setembro de 1989, quando José Pereira 
Ferreira, então com 17 anos, juntamente a um companheiro de trabalho, de apelido 
“Paran|”, tentaram escapar de pistoleiros que impediam a saída de trabalhadores 
rurais da fazenda Espírito Santo, cidade de Sapucaia no Estado do Pará. Na fazenda, 
ele e outros 60 trabalhadores eram forçados trabalhar em condições ilegais, 
desumanas e sem qualquer tipo de remuneração. Após a fuga, eles foram 
emboscados por pistoleiros da propriedade que, com tiros de fuzil, mataram 
“Paran|” e acertaram a m~o e o rosto de José Pereira, o qual caiu de bruços e 
fingiu-se de morto. Tanto ele quanto o companheiro foram enrolados em uma lona 
e abandonados na rodovia PA-150, a vinte quilômetros da cena do crime. Com 
dificuldades, José Pereira conseguiu caminhar até a fazenda mais próxima, onde 
pediu ajuda e foi encaminhado a um hospital (Organização Internacional do 
Trabalho, 2010).  
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Posteriormente, José Pereira resolveu denunciar as condições de trabalho da 
fazenda Espírito Santo, onde muitos dos seus companheiros ainda lá estavam. Sem 
resposta efetiva das autoridades, retratando um caso de omissão do Estado 
brasileiro em cumprir com suas obrigações de proteção dos direitos humanos, 
proteção judicial e de segurança no trabalho, a Comissão Pastoral da Terra (CPT), 
juntamente às organizações não governamentais Center for Justice and 
International Law (CEJIL) e a Human Rights Watch apresentaram uma denúncia à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) em 22/02/1994. Após 14 anos da fuga e 9 anos após as 
denúncias, o resultado foi o acordo que pôs fim ao processo, onde José recebeu a 
primeira indenização paga pelo Estado brasileiro a um cidadão por ter trabalhado 
em regime de escravidão, no valor de R$ 52 mil (ibíd.). 
 
2.2.3 Onde ocorre? 
 
Em nível mundial, a tendência de utilização de trabalho escravo é em atividades 
simples, não tecnológicas, trabalhos tradicionais que alimentam as economias 
locais. A maior parte desses trabalhadores atua na agricultura, entretanto, outras 
atividades suportadas pelo trabalho escravo incluem: Fabricação de tijolos, 
mineração, pedreiras, têxteis, couro, produção de carvão, confecção de jóias, 
desmatamento de florestas, serviços domésticos, exploração sexual, entre outros. 
Muito desse trabalho é direcionado para o comércio local e consumo, porém, 
produtos feitos pela mão-de-obra escrava atingem a economia global de modo 
amplo. Carpetes, fogos de artifício, jóias, metais, aço (produzido com carvão vindo 
de trabalho escravo), e alimentos como grãos, arroz, cacau e açúcar são importados 
diretamente para a América do Norte e Europa após ter sido produzido através de 
trabalho escravo em algum ponto do planeta (Bales, 2004). 
 
No contexto brasileiro, a maior parte das atividades atreladas ao trabalho escravo 
canaliza-se no setor agropecuário, mineração, desmatamento, produção de carvão, 
exploração sexual, confecção têxtil e construção civil (Organização Internacional 
do Trabalho, 2010). Em um país de proporções continentais como o Brasil, a 
natureza, as causas e os efeitos do trabalho escravo em cada um destes setores 
variam consideravelmente, apesar de obviamente possuírem alguns pontos de 
intersecção. Ao passo que a exploração de trabalhadores nos setores 
agropecuários, mineração, desmatamento e produção de carvão predomina em 
regiões geograficamente isoladas de grandes cidades, a exploração sexual tende a 
ocorrer tanto nessas regiões, acompanhando esse massivo deslocamento 
masculino, como também em regiões mais desenvolvidas, atrelada à indústria 
turística. Atividades como a construção civil e a confecção têxtil tendem a 
concentrar-se nos grandes centros urbanos (Global Slavery Index, 2018). 
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2.2.4 Mais do que conseguimos contar 
 
Estima-se que em 2016, cerca de 40.3 milhões de homens, mulheres e crianças 
foram vítimas de escravidão contemporânea no mundo. Desse total, 24.9 milhões 
estavam em trabalho forçado e 15.4 milhões estavam vivendo em um casamento 
forçado. Este número representa quase oito vezes a população da Noruega (5.2 
milhões), quase o dobro da população da Austrália (23.8 milhões) e mais do que a 
população total do Canadá (35.9 milhões, todas com base no ano de 2016). Ainda 
em termos globais, as mulheres representam 71% destas vítimas e sua 
concentração é predominante no território africano, seguido pela Ásia e depois 
pela região do Pacífico. No entanto, ainda que estas sejam as estimativas mais 
confiáveis para a escravidão contemporânea no momento, estes dados são 
considerados conservadores, pois eles não abrangem algumas categorias, tais 
como o tráfico de órgãos, casamento forçado infantil e recrutamento de crianças 
por grupos paramilitares, devido às dificuldades de mensuração desta população 
(Global Slavery Index, 2018). 
 
No contexto brasileiro, de acordo com o Observatório Digital do Trabalho Escravo 
(2018) - uma iniciativa conjunta do Ministério Público do Trabalho (MPT) e da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), visando fomentar a gestão eficiente 
e transparente de políticas públicas, de programas e de projetos de prevenção e de 
erradicação do trabalho escravo no Brasil - houve 44.229 resgates de 
trabalhadores em situação de escravidão entre os anos de 2003 e 2018 no 
território brasileiro. Deste total, contrariando a tendência dos números globais em 
que a predominância é feminina, 94,74% eram homens e 5,26% eram mulheres, o 
que pode ser explicado pelo predomínio do trabalho escravo em tarefas ligadas ao 
trabalho braçal em atividades agropecuárias. Com relação a estas atividades 
econômicas, 38% atuavam na criação de bovinos para corte, 24% no cultivo de 
arroz, 16% em atividades ligadas ao açúcar (seja no corte de cana ou no 
processamento do produto), 14% na fabricação de álcool, entre outras atividades 
(foram excluídos deste percentual os dados relatados como “atividade econômica 
n~o informada”). 
 
Com relação à raça, quando reportada, o percentual obtido é de 53% de negros, 
pardos ou mulatos; 43% de brancos e 4% de índios. A idade dos resgatados varia 
dos impressionantes 11 anos até absurdos 81 anos de idade, com idade média de 
31,4 anos. O estado brasileiro considerado como o maior “exportador de trabalho 
escravo” é o Maranh~o, que é a origem de naturalidade de mais de 18% desses 
trabalhadores resgatados. Em seguida, vem os estados da Bahia, com 8% e Minas 
Gerais, com 7%. Quando esse fluxo migratório é analisado sob o ponto de vista da 
origem da residência (e não da naturalidade), Maranhão continua na frente, com 
14,5%, seguido por Pará, com 12% e Bahia, com 7%. Quando analisamos os 
estados brasileiros sob o ponto de vista de “importadores de trabalho escravo”, 
chegamos ao Pará como o primeiro da lista, com 22%, seguido do Mato Grosso com 
10% e Goiás, com 8,5%, sendo os maiores recebedores de mão de obra escrava 
(Observatório Digital do Trabalho Escravo, 2018).  
 
Por fim, um dado extremamente importante, pois está diretamente relacionado às 
condições de vulnerabilidade que levam uma pessoa ao trabalho escravo é que 
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37,85% destes trabalhadores estudaram, no máximo, até o 5° ano do ensino 
fundamental e 31% são analfabetos, demonstrando o quão alarmante é a situação. 
A idade média em que começaram a trabalhar é de 11,4 anos, sendo que 
aproximadamente 40% iniciaram antes desta idade. Estes números demonstram 
que a maioria destes trabalhadores precisou optar logo cedo, entre o trabalho e a 
escola, fazendo a escolha óbvia pela primeira opção, visto que são oriundos de 
regiões pobres, onde a privação e a miséria são os desafios diários a serem 
superados. 
 
Em 15 anos, 613 trabalhadores foram resgatados pelo menos duas vezes da 
escravidão. Quatro destes trabalhadores foram resgatados quatro vezes e outros 
22 foram resgatados três vezes. Esta reincidência ocorre principalmente entre os 
trabalhadores com baixo grau de instrução. A taxa para os trabalhadores 
analfabetos é o dobro da taxa com relação aos trabalhadores que possuem o ensino 
fundamental completo (ibíd.). 
 
É importante mencionar que esta reincidência é subdimensionada, pois os dados 
disponíveis se referem à concessão de seguro desemprego na modalidade 
“trabalhador resgatado”, a última fase de um longo processo. Para que este 
trabalhador pudesse ser incluído nesta estatística, o trabalhador deve 
necessariamente ter passado pelas etapas de aliciamento, exploração, denúncia, 
investigação, operação de fiscalização e, só então, acesso ao seguro desemprego. 
Corroborando este subdimensionamento, a OIT publicou um estudo em 2011 em 
que mostra que dos 121 trabalhadores rurais resgatados entre 2006 e 2007, 59% 
afirmaram que haviam passado anteriormente por privação de liberdade, no 
entanto, apenas 9% deles foram resgatados pela fiscalização nessas situações. Vale 
ressaltar ainda, que o estudo não considerou o conceito amplo de trabalho escravo, 
limitando-se às situações em que ocorreram vigilância armada, violência física, 
dívidas ilegais e isolamento geográfico (Organização Internacional do Trabalho, 
2011). 
 
Estes dados demonstram que não basta libertar o trabalhador, se não nos 
atentarmos à dignidade com que ele viverá a sua vida no momento pós-resgate, 
caso contrário, sua liberdade fatalmente correrá riscos de ser afetada novamente. 
A própria práxis da liberdade já é discutível, se não estiver acompanhada de 
dignidade, demonstrando a import}ncia da manutenç~o do termo “condições 
degradantes de trabalho” na caracterizaç~o do trabalho escravo no artigo 149 do 
Código Penal Brasileiro (República Federativa do Brasil, Câmara dos Deputados, 
1940: 36). 
 
Atualmente, estima-se que cerca de 160.000 brasileiros trabalhem e vivam no país 
em condições semelhantes às de escravidão, submetidos a trabalho forçado, 
servidão por meio de dívidas, jornadas exaustivas e/ou circunstâncias degradantes 
(Thomas, 2018). 
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2.3 Uma nova esperança: O protagonismo assumido 
pelo Brasil a partir de 1995 
Conforme pode-se perceber ao longo desta contextualização histórica, a linha 
cronológica que narra a história da escravidão é marcada por conquistas e 
derrotas, avanços e retrocessos, como não poderia deixar de ser uma luta de 
duração milenar. Dentro deste contexto, talvez um dos eventos de maior impacto 
positivo tenha sido a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão em 1789 na 
França, a qual teve forte influência da obra iluminista “O Espírito das Leis” 
(Montesquieu, 2001). O iluminismo foi uma corrente de pensamento que defendia 
(entre outras diversas ideias) o fim da escravidão, entendendo que a liberdade 
pessoal e social era um direito natural do homem. Entre os pensadores que 
compunham a corrente iluminista, destaca-se Montesquieu, o qual defendia que:  
“(…) a escravid~o, em sua natureza, é ruim. Não é útil nem ao senhor nem 
ao escravo; não ao escravo, porque ele não pode fazer nada através de um 
motivo de virtude; nem ao senhor, porque ao ter uma autoridade ilimitada 
sobre seus escravos ele insensivelmente se acostuma à falta de todas as 
virtudes morais, e então se torna feroz, apressado, severo, colérico, 
voluptuoso e cruel.” (Montesquieu, 2001:261, tradução do autor). 
Jean-Jacques Rousseau (1973), outro destacado pensador iluminista, 
complementou tal pensamento afirmando que: “O homem nasce livre, e por toda a 
parte encontra-se a ferros. O que se crê senhor dos demais, não deixa de ser mais 
escravo do que eles” (Rousseau, 1973:28). Tais influências culminaram na 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789) que está intimamente 
ligada à Revolução Francesa. Dentre os principais elementos desta Declaração, 
destaca-se a busca do respeito ao ser humano, a defesa da liberdade e da isonomia 
jurídica entre os cidadãos, repudiando as prerrogativas estamentais; o direito de 
resistência à opressão política, e a defesa da liberdade de pensamento e de opinião 
(Abrão, 2004). 
 
A importância desse documento nos dias de hoje é ter sido a primeira declaração 
de direitos e fonte de inspiração para outras que vieram posteriormente, como a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (da qual o Brasil é signatário), 
aprovada pela Organização das Nações Unidas em 1948, visto que a solidificação 
de direitos humanos e sociais é uma conquista importante quando falamos de 
trabalho escravo. 
 
Quando trazemos para a contemporaneidade, pode-se dizer que o Brasil assumiu 
um papel de grande importância na luta contra o trabalho escravo, quando em 
1995 tornou-se um dos primeiros países a reconhecer oficialmente a existência do 
trabalho forçado em seu território perante a comunidade internacional. A partir 
daí, o país adotou a terminologia “trabalho escravo” ao instituir políticas públicas 
que lidam com o crime e implantou um conjunto de esforços que visam a sua 
erradicação. Diversas destas ações são consideradas boas práticas pela OIT, tais 
como: A criação de Grupos Especiais Móveis de Fiscalização (GEFM), a Comissão 
Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo (CONATRAE), Comissões 
Estaduais para a Erradicação do Trabalho Escravo (COETRAEs), o Cadastro de 
33 
 
empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à 
escravidão (Lista Suja), o Programa Escravo Nem Pensar, o Instituto Pacto 
Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo, a Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) º438/01 e o Programa Ação Integrada. Este conjunto de 
fatores tornou o Brasil uma das referências mundiais no combate a essa grave 
violação dos direitos humanos (Organização Internacional do Trabalho, 2011). 
 
- O Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM) do Ministério do Trabalho 
 
Criado em 1995, o GEFM foi essencial para que a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) reconhecesse o Brasil como referência na luta contra a exploração 
de mão-de-obra escrava (Em Discussão: Revista de Audiências Públicas do Senado 
Federal, 2011). Dados do Global Slavery Index (2018) indicam que entre os anos 
de 1995 a 2017, mais de 53.000 pessoas foram resgatadas de trabalho escravo por 
estes grupos. Eles são responsáveis por realizar vistorias de surpresa e também 
pela aplicação de multas e liberação de pessoas quando constatadas 
irregularidades. Mais informações sobre o funcionamento de uma ação de 
fiscalização podem ser encontradas na seção Apêndice 2. 
 
- A CONATRAE e as COETRAEs 
 
A CONATRAE - Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo - foi 
criada em 2003 por meio de decreto presidencial e é vinculada ao Ministério dos 
Direitos Humanos. Ela representa uma esfera oficial de acompanhamento, 
monitoramento e coordenação das ações previstas no Plano Nacional para a 
Erradicação do Trabalho Escravo. Ela é composta por representantes 
governamentais, organizações da sociedade civil e observadores. Possui também a 
função de acompanhar a tramitação de projetos de lei no Congresso Nacional e 
avaliar a proposição de estudos e pesquisas sobre o trabalho escravo no país. 
 
Partindo para as esferas estaduais, as COETRAEs têm como responsabilidades: 
Avaliar e acompanhar as ações, os programas, projetos e planos relacionados à 
prevenção e ao enfrentamento ao trabalho escravo no respectivo estado, elaborar 
e acompanhar o cumprimento das ações constantes do Plano Estadual para a 
Erradicação do Trabalho Escravo, acompanhar a tramitação de projetos de lei 
relacionados com a prevenção e o enfrentamento ao trabalho escravo; Apoiar a 
criação de comitês ou comissões nas esferas regional e municipal para 
monitoramento e avaliação das ações locais, entre outras (Organização 
Internacional do Trabalho, 2010). 
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- A Lista Suja 
 
Em 2003, o Governo lançou a primeira “Lista Suja”, um importante instrumento de 
repressão ao trabalho escravo no Brasil. Trata-se de um cadastro que agrupa 
nomes de empregadores (pessoas físicas e jurídicas) flagrados na utilização de 
trabalhadores em condição análoga à escravidão. Quando presente na lista, o 
empregador será fiscalizado por dois anos e, caso não haja reincidência do crime 
neste período, pagas todas as multas resultantes da fiscalização e quitados os 
débitos trabalhistas e previdenciários, retirar-se-ia o nome do empregador da 
“Lista Suja”. A lista apenas é divulgada quando o empregador já foi ouvido e teve 
direito a se defender em duas instâncias administrativas sobre as acusações e ela é 
disponibilizada para consulta pública na página do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE). Embora o MTE não penalize diretamente os empregadores 
presentes na “Lista Suja”, os nomes que fazem parte da lista ficam sujeitos a 
restrições financeiras, pois diferentes órgãos e entidades comprometidos com a 
erradicação do trabalho escravo no país deixam de fornecer crédito ou outros 
benefícios aos empregadores incluídos na lista, além do empregador ficar 
impedido de receber fundos públicos (Costa, 2010). 
 
- Projeto “Escravo nem pensar!” 
 
Com início em 2004, o projeto “Escravo nem pensar!” merece destaque como um 
programa de prevenção à escravidão com abrangência nacional. Fruto de uma 
parceria entre a ONG Repórter Brasil e a Secretaria Especial de Direitos Humanos 
da Presidência da República, seu principal objetivo é diminuir, através da 
educação, o número de trabalhadores aliciados para o trabalho escravo. O 
programa realiza a formação de lideranças populares, professores e educadores 
sobre trabalho escravo contemporâneo em municípios com alto índice de tráfico 
de seres humanos, a fim de que possam multiplicar nas salas de aula e nos 
ambientes comunitários, as informações sobre este tema (Organização 
Internacional do Trabalho, 2011). 
 
- O Pacto Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo 
 
Em 2005, foi lançado o Pacto Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo, com 
o objetivo de tornar público o compromisso de empresas em combater este 
problema em suas cadeias produtivas. A assinatura deste pacto incluía a 
responsabilidade de adotar e implantar medidas de restrição comercial. Ou seja, ao 
assinarem, as empresas se comprometiam a romper todo contrato comercial com 
fornecedores que utilizavam mão de obra escrava (Observatório Digital do 
Trabalho Escravo, 2018). 
 
- A Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 438/01 (A PEC do Trabalho 
Escravo) 
 
Dentre os esforços voltados para o fim da impunidade dos escravagistas destaca-se 
a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) n.º438/01, a qual prevê a 
desapropriação das fazendas onde ocorre trabalho escravo, destinando-as à 
reforma agrária, prioritariamente, aos trabalhadores que nela eram submetidos a 
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condições análogas à escravidão. A PEC do trabalho escravo tramitou dois anos no 
Senado Federal, tendo sido aprovada em 2001, quando foi encaminhada para a 
Câmara dos Deputados (Costa, 2010). No entanto, devido a resistências e 
mudanças propostas por membros da bancada ruralista, apenas foi promulgada 
pelo Senado no dia 22 maio de 2012. Agora a PEC está em processo de 
regulamentação no mesmo Congresso onde sua aprovação demorou quase duas 
décadas (Sakamoto, 2015). 
 
- Ação Integrada (Movimento Ação Integrada) 
 
O Movimento Ação Integrada iniciou-se no Estado do Mato Grosso sob o nome de 
Ação Integrada em 2009, por iniciativa da Superintendência Regional do Trabalho 
e Emprego (SRTE/MT), com o apoio do Ministério Público do Trabalho (MPT/MT) 
e da Organização Internacional do Trabalho (OIT), além da participação efetiva da 
Secretaria Estadual do Trabalho, Emprego, Cidadania e Assistência Social (SETECS-
MT), do sistema SENAI e SESI e do Núcleo de Pesquisa em História (NPH) da 
Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT). 
O projeto viabilizou uma série de articulações com entidades públicas, privadas e 
da sociedade civil, a fim de discutir as variáveis que levam os trabalhadores e suas 
famílias à condição de vulnerabilidade e ao trabalho escravo, estendendo sua 
abrangência também às famílias das vítimas. A iniciativa se estendeu até 2011 e as 
ações do programa concentraram-se em romper o ciclo da escravidão 
contemporânea, criando condições efetivas de (re)inserção social e profissional 
aos trabalhadores resgatados e vulneráveis ao trabalho escravo, por meio dos 
seguintes pilares: 
 Acolhimento/ acompanhamento psicossocial contínuo; 
 Formação cidadã; 
 Elevação educacional; 
 Qualificação profissional; 
 (Re)inserção em políticas públicas de emprego e renda ou contratação 
direta por empresas (Movimento Ação Integrada, 2018). 
Identificada a condição análoga à escravidão, a equipe de fiscalização do Ministério 
do Trabalho e Emprego, com o apoio de outras instituições, atua no resgate destes 
trabalhadores. Por conseguinte, profissionais multidisciplinares do Ação Integrada 
iniciam a abordagem e identificação destes trabalhadores. Desta forma, eles são 
cadastrados no sistema de monitoramento do Projeto e recebem um acompanhamento 
contínuo dos profissionais da equipe. Ao longo do processo, os trabalhadores, que em 
grande parte são analfabetos, realizam cursos de formação que possibilitam a elevação 
da escolaridade e a escolha de uma profissão para que possam ser capacitados. Dessa 
maneira, se tornam aptos para atuar no mercado de trabalho de maneira mais resiliente 
às investidas escravagistas. 
Entre os anos de 2009 e 2015, 1828 trabalhadores foram abordados, sendo 547 
resgatados de situação de escravidão e 1281 vulneráveis. 83 municípios e 24 
comunidades foram visitadas. 36 turmas de cursos realizados entre 2009 e 2013, 
chegando ao número total de 643 trabalhadores qualificados e alfabetizados pelo 
projeto (Movimento Ação Integrada, 2018). 
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O Movimento Ação Integrada surgiu como um fortalecimento do Ação Integrada e 
seu objetivo é conjugar esforços para promover a modificação social, educacional e 
econômica dos resgatados do trabalho escravo e vulneráveis por meio do exemplo 
vindo de Mato Grosso e pela replicação e adequação dessa iniciativa em estados e 
municípios que queiram aderir ao Movimento. 
Visando atingir este objetivo, uma Coordenação Nacional foi criada com 
representantes das entidades partícipes do Termo de Cooperação Técnica, 
assinado em maio de 2014 pelo Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do 
Trabalho (SINAIT), do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), OIT-Brasil e SRTE-MT. 
Esta formalização possibilitou a implantação de um plano de trabalho conjunto, 
abrangendo cinco componentes principais: 
1. Fortalecimento e consolidação da experiência em Mato Grosso; 
2. Mobilização, sensibilização e capacitação de parceiros em estados e 
municípios; 
3. Articulação interinstitucional entre entidades públicas, privadas e da 
sociedade civil nos diferentes contextos; 
4. Sustentabilidade do Movimento; 
5. Divulgação de boas práticas (ibíd.). 
Atualmente, o Movimento Ação Integrada está presente nos estados de Mato 
Grosso, Bahia e Rio de Janeiro, cada um com características específicas da própria 
região (Movimento Ação Integrada, 2018). 
 
Apesar dessas múltiplas estratégias de enfrentamento à escravidão 
contemporânea, ainda há muito por fazer para erradicar o trabalho escravo no 
Brasil. O desafio do país é complementar seus louváveis esforços no combate a 
escravidão com estratégias eficazes de prevenção e reabilitação. Além disso, a 
impunidade tem sido um dos maiores entraves no combate a esse crime no Brasil. 
A punição efetiva dos escravagistas é um dos elementos que faltam para uma 
mudança definitiva nesse quadro (Costa, 2010). 
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2.4 A Plutocracia contra-ataca: Tentativas buscando o 
retrocesso 
 
De acordo com Hobsbawn (1994), por volta de 1970, um novo liberalismo voltou a 
elevar a vulnerabilidade social mundial. Devido ao novo padrão de organização da 
produção capitalista, houve o desencadeamento de uma forte instabilidade 
econômica. Neste momento, restringiu-se consideravelmente o papel regulador do 
Estado, levando a uma limitação de políticas sociais e a uma profunda 
heterogeneidade e precarização das relações de trabalho, com instabilidade de 
emprego, baixas remunerações e redução de direitos sociais e trabalhistas. Tais 
efeitos foram extremamente nocivos na América Latina, mas não se limitam apenas 
a esta região, já que eles foram percebidos também por países desenvolvidos que 
passaram a presenciar relações de informalidade e precariedade, anteriormente 
características de países subdesenvolvidos.  
A natureza cíclica da humanidade, conforme abordada no parágrafo acima, nos 
mostra que por menores que sejam as conquistas, devemos sempre estar vigilantes 
para que elas não entrem em estagnação e consequentemente em retrocesso. Já 
dizia José Mujica, ex-presidente do Uruguai, que não existe triunfo definitivo. Por 
mais que existam motivos para comemorar os avanços conquistados desde 1995 
no Brasil, existem sinais recentes que não devem ser ignorados.  
Um exemplo foi quando em 2014, o Supremo Tribunal Federal suspendeu a 
divulgaç~o da “Lista Suja”, atendendo a um pedido de liminar de uma associação de 
incorporadoras imobiliárias que questionava a constitucionalidade da lista, pois 
estaria desrespeitando o direito constitucional de defesa. Em 2016, com mudanças 
em critérios de entrada e saída do cadastro, o próprio Supremo Tribunal Federal 
levantou a proibição. Entretanto, apenas 10 meses depois, após longa batalha 
judicial, o Ministro do Trabalho Ronaldo Nogueira autorizou a liberação da lista 
(Global Slavery Index, 2018). 
Outro fato importante deu-se em outubro de 2017, com a publicação de uma 
portaria pelo Governo Federal em que a divulgaç~o da “lista suja” poderia ocorrer 
apenas após uma determinação expressa do Ministro do Trabalho. Além disso, ela 
também alterava as regras para a inclusão de nomes de pessoas e empresas na 
lista suja de trabalho escravo e os conceitos sobre o que é trabalho forçado, 
degradante e trabalho em condição análoga à escravidão. Até então, os fiscais 
usavam conceitos da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e do código 
penal. No modelo proposto, a nova portaria atrelava o trabalho análogo à 
escravidão à ideia de restrição de liberdade. Imediatamente, o país se tornou alvo 
de críticas, tanto de setores nacionais como da comunidade internacional, 
incluindo a OIT, que considerava o país um modelo de atuação contra o trabalho 
escravo. Poucos dias depois, o Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu a 
portaria publicada pelo Governo, alegando que a mudança de definição estava em 
violação direta da Constituição Federal. Como resultado desta pressão, o Governo 
decidiu, em dezembro de 2017, (dois meses depois da publicação da portaria) 
emitir uma nova portaria em que restaurava as definições anteriores (com data de 
2003) alinhadas ao recomendado pela OIT (Global Slavery Index, 2018).  
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Outro tema que não pode deixar de ser abordado é a considerável queda no 
número de operações de fiscalização contra o trabalho escravo no país. Segundo 
dados do Ministério do Trabalho (Velasco e Reis, 2018), no ano de 2017 foram 
realizadas 88 operações, ao passo que, em 2016 foram 115 operações, o que 
significa uma queda de 23,5%. Trata-se da menor atuação das equipes de 
erradicação desde 2004, quando foram feitas 78 fiscalizações. Consequentemente, 
o número total de trabalhadores resgatados também apresentou queda em 2017. 
Foram 341 pessoas retiradas de situações análogas à escravidão, sendo o número 
mais baixo desde 1998, que contou com 159 resgates. Para efeitos comparativos, 
no ano de 2016, 885 pessoas foram resgatadas, o que representa uma queda de 
61,5% (ibíd.). Esta queda acentuada no número de operações e resgates pode ser 
explicada em grande parte pela redução de verbas destinadas pelo Ministério do 
Trabalho para os órgãos responsáveis pelas operações (Global Slavery Index, 
2018). 
 
É válido concluir, portanto, que a sociedade deve estar sempre atenta ao papel do 
Estado neste processo, já que sua óbvia função é a repressão irrestrita de qualquer 
ambiente propagador de práticas escravagistas. Essa função estatal também é 
estendida ao combate da pobreza e da desigualdade social, ao fomento do emprego 
e à realização de uma ampla reforma agrária no país. Estes temas ocupam um 
papel central nesta questão, fazendo da vulnerabilidade social a porta de entrada 
para ameaças à liberdade e a dignidade. Tal ideia não é nova. Muito pelo contrário, 
já era defendida em 1884, por Joaquim Nabuco, quando em sua campanha 
abolicionista no Recife, declarou: 
 
“Senhores, a propriedade n~o tem somente direitos, tem também deveres, e 
o estado da pobreza entre nós, a indiferença com que todos olham para a 
condição do povo, não faz honra à propriedade, como não faz honra aos 
poderes do Estado. Eu, pois, se for eleito, não separarei mais as duas 
questões – a da emancipação dos escravos e a da democratização do solo. 
(Longos aplausos.) Uma é o complemento da outra. Acabar com a 
escravid~o n~o nos basta; é preciso destruir a obra da escravid~o” (Nabuco, 
2005: 58).  
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Capítulo 3 
Análise de dados e resultados da pesquisa 
 
Visando garantir dados relevantes e assegurar, tanto quanto possível, a validade da 
pesquisa, foram realizadas 22 entrevistas semiestruturadas com personagens 
centrais no tema de escravidão contemporânea no Brasil (Anexo 1), incluindo 
políticos, jornalistas, ativistas, professores acadêmicos, representantes da OIT, 
procuradores do MPT, auditores fiscais do trabalho, ministro do TST e 
trabalhadores resgatados de trabalho escravo. A ideia central por trás da escolha 
dos entrevistados foi a abrangência de diferentes setores da sociedade civil, além 
de representantes do Estado e dos próprios indivíduos que passaram pela 
experiência da escravidão. Esta visão muldimensional com diferentes perspectivas 
(mesmo conflitantes em determinados momentos) permitiu o acúmulo de um 
denso material o qual foi, certamente, essencial para o sucesso deste trabalho. 
 
Das 22 entrevistas, 21 foram realizadas presencialmente em quatro diferentes 
cidades (São Paulo - SP, Brasília – DF, Cuiabá – MT e Poconé – MT, na comunidade 
de Nossa Senhora Aparecida do Chumbo). Todas as entrevistas foram realizadas 
entre os dias 20/06/2018 e 23/07/2018, com exceção à única entrevista realizada 
através de Skype, ocorrida em 27/08/2018. Foram utilizados dois tipos distintos 
de pauta de entrevista. O primeiro (Anexo 2) foi destinado aos trabalhadores 
resgatados de situações análogas à escravidão. O segundo (Anexo 3) abrangia 
todos os demais entrevistados, os quais se enquadravam na categoria de 
especialistas no tema abordado. A única exceção foi a entrevista do ex Senador da 
República e atual vereador Eduardo Suplicy, a qual teve um foco mais voltado à 
proposta da Renda Básica Universal, como uma possível forma de combate à 
vulnerabilidade social, dada como origem de diversos casos de escravidão 
contemporânea no Brasil. 
 
A análise de conteúdo foi realizada mediante um processo em que as 
características relevantes de uma mensagem são transformadas em unidades que 
permitam sua análise e descrição de maneira precisa. Trata-se de um método de 
pesquisa adequado para fazer inferências válidas e confiáveis de certos dados com 
respeito ao seu próprio contexto (Hernández Sampieri et al., 2006; Monsalve, 
2017). Esta proposta atende às necessidades do presente estudo, pois destaca o 
objetivo interpretativo da análise de conteúdo, ao mesmo tempo em que coleta e 
preserva algumas das vantagens quantitativas da mesma, na forma como foi 
inicialmente utilizada pelas ciências da comunicação. Sendo assim, as entrevistas 
foram analisadas através de 10 variáveis, as quais estavam relacionadas aos 
objetivos e perguntas da pesquisa. Em seguida, foram estabelecidas as categorias 
onde se agrupavam as respostas similares de acordo com: temática, 
direcionamento da resposta, valores e percepções. Isso possibilitou uma efetiva 
análise ordinal que posteriormente resultaria na discussão deste capítulo 3.  
 
Ressalta-se que, visando maior objetividade na análise dos discursos, apenas os 
principais trechos das entrevistas são discutidos ao longo deste capítulo. 
Entretanto, outras citações que vão de encontro ao pensamento do autor podem 
ser encontradas na seção Apêndice 3.  
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3.1.1 Liberdade X Dignidade: A importância da 
reinserção além da libertação 
 
“É o desemprego. O cabra caça saída e n~o acha. Vira pra c|, vira pra l|, n~o tem 
jeito, ele é obrigado a ir. Ele não vai porque quer. Ele vai porque é obrigado” 
(Francisco1 - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
Este relato de um trabalhador resgatado não é uma frase de um homem só. Ele 
encontra eco nas vozes de mais de 40 milhões de pessoas em regime de escravidão 
no mundo, onde a única possível escolha é justamente não ter escolha. Para eles, a 
palavra “liberdade” é apenas o retrato de uma simbologia utópica, em muitos 
casos, muito distante do que já viveram e, infelizmente, do que ainda poderão 
viver. 
 
“Aqui na regi~o, tem fazenda que o cabra morre de trabaiá e não ganha nada. Se o 
cabra tivesse o básico pra comer, ninguém ia procurar ser escravo. Ninguém gosta 
de sofrer (sic)” (Jo~o2 - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
“Nós era em vinte irm~o. Aí meu pai largou minha m~e com alguns irmão e nós 
ficamo em onze. Nós era tudo pequeninho, mas daí pra diante, nós já começou tudo 
a trabai| de escravo (sic)” (Francisco - trabalhador resgatado, entrevista com o 
autor). 
 
 “Esses trabalhadores nunca tiveram liberdade real. Precisaram colocar sua saúde 
e vida em risco para poder dar sustento { sua família” (E. M. Suplicy3, entrevista 
com o autor). 
 
A crônica da vida destes trabalhadores ilustra o quanto o trabalho escravo está 
ligado a situações de pobreza e vulnerabilidade social. 
 
“Trabalho escravo é sustentado pela vulnerabilidade através da pobreza, pela 
impunidade e pela ganância (...) Trata-se de uma cesta de violações de direitos 
humanos. (...) A luta contra isso é uma ponta de lança para a garantia da dignidade 
humana em uma série de quesitos” (L. Sakamoto4, entrevista com o autor).  
 
“O que faz com que esse sujeito se torne vulner|vel na exploraç~o do trabalho? 
Ora, a própria trajetória do Brasil, que não apenas atinge a ele, mas a milhões de 
pessoas que têm os seus direitos básicos negados” (V. Joanoni5 Neto, entrevista 
com o autor).   
 
                                                        
1
 Trabalhador egresso do trabalho escravo – Participou do Movimento Ação Integrada (MAI). A fim de evitar a 
exposição do mesmo, seu nome real foi omitido. 
2
 Trabalhador egresso do trabalho escravo – Participou do Movimento Ação Integrada (MAI). A fim de evitar a 
exposição do mesmo, seu nome real foi omitido. 
3
 Economista, Professor Universitário, Administrador de Empresas e Político. Atualmente Vereador da cidade 
de São Paulo, foi Senador da República por 24 anos. PhD pela Michigan University e Doutor Honoris Causa pela 
Université Catholique de Louvain – Bélgica 
4
 Professor Universitário, Jornalista, Diretor da ONG Repórter Brasil, Presidente do Projeto Escravo, Nem 
Pensar. Conselheiro do Fundo das Nações Unidas para formas contemporâneas de escravidão em Genebra e 
palestrante do TED TALK em 2016 na Suiça sobre as formas contemporâneas de escravidão 
5
 Professor Universitário e Pesquisador - Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) 
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É importante ressaltar, no entanto, que esta vulnerabilidade deve ser entendida no 
sentido amplo do conceito estendido. A questão econômica traz consigo uma série 
de outros fatores atrelados, que são cruciais para a definição do vulnerável. 
 
“Compartilho da vis~o do professor Amartya Sen, em que ele diz que a pobreza é 
uma crônica de falta de oportunidades de uma maneira mais ampla, que não a 
simples falta de renda. As pessoas não têm oportunidades para poderem colocar 
em prática todo o seu potencial do ponto de vista técnico, cultural, econômico e 
social. As pessoas são alijadas da possibilidade de ser aquilo que elas gostariam de 
ser e tornam-se vulneráveis às práticas daqueles que exploram sua força de 
trabalho” (L. Sakamoto, entrevista com o autor).  
 
“Claro que é importante a quest~o econômica. Mas a vulnerabilidade vai além. Tem 
relação com tudo o que ele nunca acreditou ser ou ter. A possibilidade de ele 
acreditar é ainda mais importante do que a situaç~o financeira em si” (V. Arruda6, 
entrevista com o autor).  
 
Além das campanhas de prevenção e das políticas de repressão, todos os 
entrevistados foram unânimes em ressaltar que a quebra do ciclo do trabalho 
escravo também depende de uma reinserção do trabalhador resgatado à 
sociedade, já que ao ser libertado, ele retorna justamente às mesmas condições de 
vulnerabilidade social que foram os determinantes para que ele se tornasse um 
trabalhador escravo inicialmente. 
 
“Políticas de reinserç~o n~o s~o importantes, são fundamentais. (...) As políticas de 
resgate, apesar de todas as discussões, estão institucionalizadas. Na questão da 
prevenção e assistência pós-resgate não tem política pública. O Ação integrada é 
importante como projeto, mas não é política pública estruturada, já que ainda não 
est| institucionalizado” (N. Suzuki7, entrevista com o autor).  
 
“Prevenç~o, repress~o e reinserç~o se complementam e se retroalimentam. A 
reinserção funciona como um elemento de prevenção na medida em que além da 
impunidade, a falta de conhecimentos é um fator fundamental para que essa 
exploração aconteça. Essa reinserção é difícil pela falta de qualificação profissional, 
pela falta de oferta de emprego digno e até pela falta de documentos, pois muitos 
não possuem sequer uma certid~o de nascimento” (L. Bentes8 Correa, entrevista 
com o autor).  
 
No entanto, ressalta-se que grande parte destes trabalhadores nunca esteve 
realmente inserida socialmente. Sempre viveram à margem da sociedade, em 
condição de vida precária, representada por uma cíclica luta diária pela 
sobrevivência. 
 
                                                        
6
 Auditor Fiscal do Trabalho - Superintendência Regional do Trabalho e Emprego de Mato Grosso (SRT – MT) e 
criador do Movimento Ação Integrada 
7
 Jornalista, Cientista Social e Coordenadora do Programa de Prevenção ao Trabalho Escravo da ONG Reporter 
Brasil 
8
 Ministro do Tribunal Superior do Trabalho e Corregedor Geral da Justiça do Trabalho, Ex-oficial da OIT de 
programas para a América Latina do Programa Internacional para a Erradicação do Trabalho Infantil em 
Genebra - Suiça, ex secretário-geral da International Coalition for the Elimination of Child Labour and for 
Education em Washington – USA. 
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“Quando falamos de reinserç~o, a pergunta que eu devolvo é: - É reinserção? Este 
trabalhador alguma vez esteve de fato inserido? Inserido em um trabalho digno, 
em uma situaç~o de vida digna?” (E.F. Flores9, entrevista com o autor). 
 
Essa inserção, ou reinserção – como está sendo tratada ao longo de todo este 
trabalho – deve levar em conta a realidade dos trabalhadores resgatados, bem 
como as especificidades da sua comunidade. As políticas públicas devem ser 
efetivas em entender as fragilidades de sua condição e atuar no fortalecimento 
dessas condicionalidades, caso contrário, a chance de retorno ao trabalho escravo 
é alta. 
 
“Se n~o tiver um apoio de políticas públicas, eles n~o v~o conseguir sair sozinho 
desta situação. Mas não deve se pensar apenas no trabalhador, e sim no ambiente 
social onde ele está inserido. (...) Não precisamos inventar a roda, pois as políticas 
públicas já existem. Precisamos discutir sim esse tema dentro das políticas 
públicas que j| temos” (B. Pistorio10, entrevista com o autor). 
 
“Por que eles se colocam em situaç~o de exploraç~o? Pra sobreviver! Se você retira 
essa pessoa daquela situação, mas não tem outra melhor pra oferecer, ela vai ter 
que voltar pela necessidade de ter dinheiro pra comer” (S.F. Gaspar Marmo11, 
entrevista com o autor).  
 
Um fator que dificulta a reinserção deste trabalhador dentro da própria 
comunidade de onde saiu é que muitos deles não têm intenção de voltar na mesma 
situação econômica de quando saiu, pois isso representaria um “fracasso. Soma-se 
a isso o fato óbvio de que, muitos deles não possuem nem condições de pagar pela 
viagem de volta. 
 
“Tem o caso do pe~o rodado, que sai de casa pra procurar emprego, cai no trabalho 
escravo e nunca mais volta pra casa por vergonha de ter falhado” (V. Joanoni Neto, 
entrevista com o autor).   
 
“Trabalhador sai de casa com a obrigaç~o de trazer dinheiro pra casa. Ent~o ele 
não quer voltar pra casa como fracassado. Existe toda uma cultura por trás disso, 
então existe uma resistência do trabalhador em voltar. Ele é um ser passivo em que 
ele não é dono do próprio destino. Então quando intervimos, mais uma vez ele tem 
a sua vida alterada por fatores externos. A reinserção deve existir de acordo com 
uma análise muito específica de cada caso” (C. Von Zuben12, entrevista com o 
autor).  
 
Dentro de todo o contexto supracitado, fica patente, portanto, a importância da 
implantação de políticas de reinserção social destes trabalhadores resgatados no 
combate ao trabalho escravo, amenizando a situação de vulnerabilidade social 
deste público alvo e tornando-os mais resilientes a eventuais futuras investidas 
escravagistas. Para que esta reinserção seja efetiva, entretanto, é imprescindível 
                                                        
9
 Advogada, Militante e Coordenadora da Comissão Pastoral da Terra (CPT) de Mato Grosso - MT 
10
 Consultora da OIT - Comissão Pastoral Migrante (CPM) no estado de Mato Grosso - MT 
11
 Política, atual Vereadora da cidade de São Paulo, proponente e relatora da CPI do Trabalho Análogo à 
Escravidão no município de São Paulo em 2005/2006. Foi Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social 
da cidade de São Paulo 
12
 Coordenadora Nacional da Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (CONAETE) e 
Procuradora do Trabalho - Ministério Público do Trabalho de São Paulo (MPT – Campinas) 
43 
 
um trabalho conjunto e sincronizado entre o Estado, o setor privado e o terceiro 
setor. 
 
“O melhor arranjo seria que tivéssemos o Governo fazendo trabalho integrado 
destes trabalhadores, não só do resgate, mas da atenção do pós-resgate; a 
sociedade civil apoiando esse processo e cobrando para que ele aconteça; e por 
outro lado, a iniciativa privada assumindo o seu papel na prevenção do trabalho 
escravo na sua cadeia produtiva e atuando na reinserç~o destes trabalhadores” 
(A.C. de Mello Rosa13, entrevista com o autor).  
 
“Precisa envolver a sociedade civil, pois em muitos casos é ela que vai fazer o 
primeiro atendimento ao trabalhador. Ao mesmo tempo, precisa trazer a 
importância do papel da política pública. Suas estruturas precisam estar 
preparadas, já que a razão de ser do Estado é atender as pessoas. (...) Os 
empregadores não podem ser deixados de fora. Eles são muito importantes 
quando se discute a reinserção social dos trabalhadores. (...) É necessário um 
compromisso coletivo onde todos assumam um papel dentro das suas 
competências institucionais para resolver este problema” (P. Lima14, entrevista 
com o autor).  
 
3.1.2 A reinserção social através da qualificação 
profissional 
 
Pode-se dizer que a qualificação profissional constitui um passo importante na 
reinserção desses indivíduos à sociedade, pois por intermédio dela, adquire-se 
uma profissão para o ingresso mercado de trabalho formal. 
 
“A qualificaç~o profissional empodera. Muitos deles vêm sem profiss~o nenhuma. 
Eles sabem fazer de tudo um pouco, mas não têm a técnica. A qualificação 
desenvolve isso com mais consistência, apesar de que a formação que oferecemos 
ainda é básica. Não é um técnico especializado, mas ele sai apto a exercer uma 
função. Mas não há garantia de que eles vão exercer essa profissão, então em 
alguns casos, deu certo, em outros, n~o” (S.M. de Holanda15, entrevista com o 
autor).  
 
“Enquanto vivermos em um país capitalista, onde a maioria da economia é 
embasada no mercado formal, não temos como prescindir de buscar uma 
qualificação mínima para esse público vulnerável e para o trabalhador resgatado” 
(A. Borges16, entrevista com o autor).  
 
No entanto, deve-se ter cuidado para que não coloquemos o motivo dessa 
escravização na falta de qualificação destes trabalhadores, caso contrário, 
estaríamos indiretamente culpando-os pela própria situação, a qual possui raízes 
históricas e sócio-econômicas, conforme vimos no capítulo 2. 
 
“Eu n~o diria que a quebra desse ciclo seria através de uma qualificaç~o 
profissional. Porque quando nós dizemos que é essa qualificação que vai quebrar o 
                                                        
13
 Coordenador do Programa de Combate ao Trabalho Forçado – Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
14
 Oficial de Projetos – Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
15
 Gerente de Educação Profissional Tecnológica - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) no 
Mato Grosso - MT 
16
 Superintendente da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego de Mato Grosso (SRT – MT) 
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ciclo do trabalho escravo, nós estamos novamente culpabilizando o trabalhador. 
Ele estaria sendo escravizado porque ele não é qualificado. (...) As políticas 
públicas não podem pensar apenas no trabalhador resgatado. Elas devem pensar 
na comunidade onde este trabalhador est| inserido.” (E.F. Flores, entrevista com o 
autor). 
 
Seguindo essa linha de raciocínio, é muito importante que essa qualificação seja 
pensada de acordo com as especificidades de cada trabalhador resgatado, levando-
se em consideração também a sua comunidade. 
 
“É importante poder manter este público dentro da própria comunidade. Eles n~o 
precisam fazer um curso super profissional. O mais importante é fazer uma análise 
social e valorizar o que eles já sabem. (...) Precisa saber escutar o trabalhador. Não 
podemos impor o que eles devem aprender. Deve-se entender a especificidade de 
cada um” (L. Gonzalez17, entrevista com o autor).  
 
“A qualificaç~o pode sim ser um caminho, mas devemos ser críticos ao oferecer 
essa qualificação. Claro que deve-se mapear o que o mercado de trabalho está 
oferecendo e embora também se trabalhe com as aptidões e os sonhos dos 
trabalhadores, não se pode desconsiderar que ele é um ser histórico-social e que, 
às vezes, o que é oferecido não é o que ele deseja ou precisa dentro daquele local 
onde ele vive” (B. Pistorio, entrevista com o autor).  
 
Outro fator intimamente ligado a essa questão de qualificação é que grande parte 
destes trabalhadores precisou começar a trabalhar muito cedo para contribuir com 
o sustento familiar.  
 
“Estes trabalhadores, em geral, vieram do trabalho infantil, por isso, em algum 
momento precarizaram a sua escolarização. Em geral, portanto, são analfabetos ou 
analfabetos funcionais que, por isso, tem a dificuldade da qualificaç~o” (A.C. de 
Mello Rosa, entrevista com o autor).  
 
“O motivo principal de eu aceitar trabalhar com isso foi minha m~e. Nós era muitos 
irmão e a crise tava feia. O cabra tinha que trabaiar pra ajudar então parei de 
estudar. Os irmão era tudo pequeno. Os mais véio era eu e o que mataram em 
Minas. Nós começamo a cortar cana com 11 anos de idade. O dinheiro que nós 
ganhava entregava tudinho pra ela. Minha mãe sozinha, com 11 filho pra dar de 
comer. Como é que ela ia fazer? (sic)” (Francisco - trabalhador resgatado, 
entrevista com o autor). 
 
Isto mostra que a elevação educacional é extremamente importante neste 
processo, já que muitos nunca tiveram a oportunidade de estudar. Neste sentido, 
um curso de capacitação profissional acaba sendo um ótimo atrativo para trazer 
estes trabalhadores à sala de aula e atuar também nesta elevação educacional. 
 
“Para se chegar { qualificaç~o, deve-se passar pela escolarização. Mas como 
conscientizar um trabalhador sobre a necessidade da escolarização, se ele precisa 
comer e levar comida para casa? Então a qualificação acaba sendo um marketing 
interessante para atrair estes trabalhadores que veem nesta possibilidade uma 
porta de entrada para um trabalho melhor” (A.C. de Mello Rosa, entrevista com o 
autor).  
 
                                                        
17
 Consultora da OIT - Comissão Pastoral Migrante (CPM) no estado de Mato Grosso - MT 
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Após esta capacitação, no entanto, é essencial que as empresas coloquem em 
prática o conceito de responsabilidade social na absorção dessa mão-de-obra, 
auxiliando a recolocação deste público. 
 
 “A participaç~o de empresas no sentido de acolher essa m~o de obra é 
fundamental. Mas seria ingênuo pensar que isso iria acontecer espontaneamente. É 
preciso que os magistrados convoquem as partes que têm responsabilidades nesse 
processo” (L. Bentes Correa, entrevista com o autor).  
 
3.1.3 A reinserção social através da conscientização 
dos direitos humanos 
 
Pode parecer incrível, mas grande parte destes trabalhadores não possui 
consciência da relação perversa ao qual está submetido. A falta de conhecimento 
deles sobre os próprios direitos é um grande aliado dos exploradores 
contemporâneos. 
 
“Normalmente, quando uma pessoa é resgatada pela primeira vez, ela nem sabe o 
que é trabalho escravo. Ela fica furiosa quando chega o resgate, pois ela acha que 
est~o roubando o emprego dela” (L. Lamera18, entrevista com o autor).  
 
“Direitos humanos tem a ver também com tirar o véu que encobre a realidade. E 
esse véu faz com que essa perversidade da escravidão contemporânea seja 
invisível para o próprio trabalhador, que n~o se vê como escravo” (L.H.C. Le~o19, 
entrevista com o autor).  
 
Além disto, muitas pessoas, por viverem na miséria e pobreza, acham normal 
trabalharem nestas mesmas condições. Isso faz com que se naturalize essa 
superexploração do trabalho. 
 
“Principalmente no meio urbano, que é o que eu conheço melhor, os resgatados 
não eram gratos. Para eles, nós estávamos tirando um emprego, que segundo o 
ponto de vista deles, nem era tão ruim assim, já que eles vinham de situações de 
vida ainda piores. (...) Não basta ele saber sobre os próprios direitos. Ele deve estar 
convencido. Ele tem que acreditar que há outras possibilidades” (S.F. Gaspar 
Marmo, entrevista com o autor).  
 
“Muitos encaram o trabalho escravo com certa naturalidade, porque eles j| vêm de 
uma situação de miséria em que suas condições são precárias. Então só quando 
passa muito do ponto é que eles percebem a condiç~o degradante” (S.M. de 
Holanda, entrevista com o autor). 
 
Em muitos casos, essa naturalização se transforma em uma resignação frente ao 
próprio destino. Uma aceitação passiva diante de algo que não pode ser alterado. 
 
“A falta de noç~o de cidadania traz naturalização a algo que foi assim com o avô, 
com o pai... Uma vez perguntei a um rapaz de uns 16 anos, que trabalhava jogando 
veneno nas plantações: - Você não sente tonturas, vômitos? Ele respondeu: Não, 
n~o... n~o tenho idade pra isso ainda” (C. Von Zuben, entrevista com o autor).  
                                                        
18
 Oficial de Projetos – Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
19
 Professor Universitário e Pesquisador - Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) 
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“[s veiz, saía 1 hora da manh~, debaixo de chuva, em cima de caminh~o. Cortava 
cana descalço, sem caneleira, óculos, sem nada. (...) Era chuva, sol, frio, calor, 
comendo bóia fria gelada. Achava que era o normal memo. Era o que tinha, 
né?(sic)” (Francisco - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
Evidencia-se, portanto, que a conscientização dos seus direitos e das leis que 
regem global e nacionalmente os direitos humanos constitui uma arma importante 
na luta contra a escravidão. Sem este conhecimento, os trabalhadores resgatados, 
em sua esmagadora maioria com baixo grau baixo de instrução, ficam suscetíveis 
às práticas exploratórias ilegais. 
 
“Na observaç~o empírica que nós tivemos, a conscientizaç~o sobre seus direitos 
enquanto ser humano é vital e, eu diria, mais importante que o processo de 
qualificação profissional, porque de fato, traz toda uma mudança de consciência do 
trabalhador em relação ao seu arcabouço de direitos na prevenção deste tipo de 
exploração” (A.C. de Mello Rosa, entrevista com o autor).  
 
Para se atingir esta conscientização, é importante que seja adotada uma 
metodologia adequada a este público, garantindo a motivação e o engajamento dos 
mesmos neste processo de aprendizagem.  
 
 “A metodologia Paulo Freire é bastante interessante para atender este público, 
visando essa conscientização através da valorização da comunidade, da família, das 
individualidades de cada um. Provocando e estimulando a tomada de consciência” 
(L. Gonzalez, entrevista com o autor).  
 
Esse processo de tomada de consciência possui tamanha relevância que atinge 
diretamente a autoestima destes trabalhadores. No momento de libertação, eles 
geralmente estão significativamente fragilizados. Aos poucos, porém, após esse 
resgate da cidadania e a descoberta dos próprios direitos, eles têm a possibilidade 
de vislumbrar um futuro diferente do seu passado e do seu presente. 
 
“Mesmo as pessoas que n~o puderam ser reintegradas ao mercado de trabalho, 
conseguiram, ao menos, restaurar a capacidade de sonhar” (L. Lamera, entrevista 
com o autor).  
 
“Meu sonho era ser rico né? (risos) O sonho do cabra era ser rico, mas n~o tem 
jeito, então tem que trabaiar... Meu sonho agora é arrumar um emprego e ficar de 
boa (sic)” (Francisco - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
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3.2.1 O combate à vulnerabilidade social através de 
programas sociais 
 
Conforme exposto anteriormente, portanto, está claro que a vulnerabilidade social 
desempenha um papel crucial no desenvolvimento da escravidão contemporânea. 
Para que o trabalhador possa remediar estas vulnerabilidades, porém, é 
imprescindível que possua alguma maneira de suprir suas necessidades mais 
imediatas no momento pós-resgate. 
 
“É o mínimo... N~o tem como você dizer que isso vai resolver a vulnerabilidade, 
mas como podemos organizar essa população para que eles busquem seus direitos, 
se muitas vezes, eles n~o tem nem o que comer em casa?” (E.F. Flores, entrevista 
com o autor). 
 
“J| vi trabalhadores que desistiram da qualificaç~o porque a família tava passando 
necessidades. (...) Para quem está em situação de extrema miséria, esses benefícios 
s~o essenciais” (B. Pistorio, entrevista com o autor).  
 
De maneira geral, não apenas no momento de assistência pós-resgate, acredita-se 
que a adesão a programas sociais que permitam a satisfação das necessidades 
básicas dos trabalhadores possui um fator crucial no resgate à cidadania e na 
diminuição de sua vulnerabilidade, pois os mantêm afastados da situação de 
miséria que os levaram à escravidão. 
 
“É essencial assegurar a essas famílias uma renda mínima que garanta a sua 
existência com dignidade. Não dá pra se falar em capacitação profissional, 
conscientização de cidadania, educação, se as pessoas correm o risco de ver os seus 
filhos morrerem de fome. Essa deve ser a medida de urgência em paralelo com as 
capacitações mencionadas, que darão uma condição estruturante para que eles 
sejam agentes do seu próprio resgate de cidadania” (L. Bentes Correa, entrevista 
com o autor).  
 
“Programas sociais s~o de extrema importância, pois possibilita que o cidadão crie 
mentalmente a condição de cidadania de que ele pode procurar novos horizontes. 
E você abre uma possibilidade para que ele possa recusar um trabalho degradante. 
Ele passa a ter uma escolha que ele não teria, pois seria obrigado a aceitar 
quaisquer condições de trabalho para poder comer” (A. Borges, entrevista com o 
autor). 
  
Quando falamos de políticas sociais no Brasil, o primeiro que vem à mente é o 
Bolsa Família, o qual é criticado por alguns brasileiros que dizem que se trata de 
uma  prática eleitoreira. Mas pra quem o recebe, ele pode significar a última 
barreira que o protege da escravidão. Em muitos casos, pode ser inclusive, a linha 
tênue de separação entre a vida e a morte. 
 
“Qualquer aç~o que possibilite tirar a pessoa da miséria já é fantástico. (...) Eu diria 
que uma parte substancial da classe média é ainda mais cruel que parte da elite 
brasileira. Essas pessoas vêem esses direitos como ferindo seus próprios direitos e 
isso não é verdade. Elas não percebem que a médio e longo prazo, isso pode trazer 
um benefício social muito grande para elas mesmas. (...) Nos acostumamos a culpar 
o pobre pela sua pobreza. Direitos humanos virou sinônimo de defesa de bandido, 
o que é um brutal equívoco. E você tem pessoas que estão se apropriando deste 
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discurso simplista e pobre para ganhar eleições” (V. Joanoni Neto, entrevista com o 
autor).   
 
“Política social é um sinônimo de sustentabilidade para eles, mas muitos nem est~o 
cadastrados nestes programas. Muitos nem sabem que têm direito à programas 
como o Bolsa Família. Em alguns casos, a gente motiva, eles vão atrás mas não 
conseguem. Aí acaba sendo uma decepção a mais para eles. O acesso é um 
problema, então eu acho que essas regras deveriam ser afrouxadas para atingir 
este público” (L. Gonzalez, entrevista com o autor).  
 
3.2.2 Políticas sociais de universalidade e a Renda 
Básica de Cidadania 
 
Apesar das inegáveis contribuições do Bolsa Família à sociedade, tais afirmações 
nos levam a questionar algumas características nos programas de focalização, tais 
como a difícil acessibilidade à tais políticas. Suplicy (2013) defende que políticas 
sociais de universalidade seriam mais eficientes por uma série de fatores. Em 
Janeiro/2004, o projeto de lei da Renda Básica de Cidadania (RBC), proposto por 
ele, foi sancionado pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva (não regulamentado 
até a data atual). 
 
“Uma das maneiras para que possamos prevenir o trabalho escravo é a instituiç~o 
da renda básica de cidadania como um direito inalienável de todas as pessoas, não 
importa a sua origem, raça, sexo, idade, condição civil ou mesmo socioeconômica 
de participarmos todos da riqueza comum de nossa nação, através de uma renda 
que, na medida do possível, com o progresso do país, será suficiente para atender 
as necessidades vitais de cada pessoa” (E. M. Suplicy, entrevista com o autor).  
 
“Eliminamos inteiramente a burocracia de declaraç~o de remuneraç~o ou 
patrimônio. Eliminamos qualquer estigma ou sentimento de vergonha de um 
beneficiário. Eliminamos a dependência que acontece quando uma pessoa é 
beneficiária, mas se aceitasse algum emprego, deixaria de receber o benefício e, 
portanto, ficaria com medo de ser demitida e voltar à situação de pobreza. Com o 
Renda Básica, sempre haverá estímulo ao progresso. (...) Mas a principal vantagem 
do Renda Básica de Cidadania sobre o Bolsa Família é aquela do ponto de vista da 
dignidade e da liberdade real do ser humano. Do que nos fala Amartya Sen quando 
ele expõem que desenvolvimento deve significar maior grau de liberdade para 
todos na sociedade” (E. M. Suplicy, entrevista com o autor). 
 
Desta forma, por mais imprescindível que seja o trabalho de reinserção social do 
indivíduo, é importante que em paralelo, o combate ao trabalho escravo ocorra 
também sob um viés socioeconômico, objetivando a diminuição da desigualdade 
social e da pobreza. 
 
“Hoje j| se conhece os grandes núcleos onde essa m~o de obra vai ser recrutada. 
Atuar na reinserção de quem já foi escravizado é importante, mas é igualmente 
importante que haja investimento estatal para melhorar o IDH dessas localidades, 
para prevenir que outras pessoas n~o entrem nessa armadilha” (L. Bentes Correa, 
entrevista com o autor).  
 
“Se eu tivesse um emprego l|, n~o tinha vindo pra c| nem a pau. Tinha ficado pra lá 
mesmo. Mas lá no nordeste, o normal mesmo é ruim. Quando o cabra tem roça e 
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chove bom, dá pra comer. Não muito, mas pouco. Agora, se o cabra não tem terra e 
n~o planta, tem que cair no trecho mesmo, sen~o n~o sobrevive (sic)” (Francisco - 
trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
Essa proposta confere aos próprios trabalhadores o poder de dizer qual trabalho é 
enriquecedor, dignificante e atraente. Nesse sentido, ela fomenta a liberdade e 
preserva a dignidade, enfraquecendo a máquina escravagista que se alimenta da 
miséria e da pobreza.  Van Parijs (2000) enaltece o poder de barganha adquirido 
pelo mais fraco, mediante uma renda básica não condicionada à realização de um 
trabalho. Para ele, a não-condicionalidade ao trabalho é um instrumento-chave 
para impedir que a não-condicionalidade à situação financeira leve a proliferação 
de empregos desagradáveis.  
 
“Para estes trabalhadores, o dia que tiverem para si e para os membros da sua 
família uma renda suficiente para atender às suas necessidades vitais, esta pessoa 
vai ganhar o direito de dizer não, diante de uma única alternativa que lhe surja pela 
frente, mas que em verdade, vá ferir a sua dignidade, colocar, sua saúde, vida e 
liberdade em risco” (E. M. Suplicy, entrevista com o autor). 
 
Alguns questionam a viabilidade econômica de tal projeto. Nesse diapasão, seria 
importante a adoção de um sistema tributário mais justo para financiá-lo, 
reduzindo a concentração da renda no topo por intermédio do aumento da taxação 
progressiva direta e diminuição da taxação regressiva indireta, já que no fim, todos 
se beneficiariam de uma sociedade menos desigual, mais inclusiva e mais estável 
(Piketty, 2013). Além disso, pode-se dizer que uma destinação de recursos 
diferente do que vem sendo feito, já seria um início. 
 
“O Bolsa família custa em torno de 30 bilhões de reais por ano, pagando cerca de 
89 reais por pessoa. O Renda Básica de Cidadania, se fosse pagar 100 reais por 
pessoa, daria em torno de 248 bilhões. Eu fui ver quanto de subsídios e incentivos 
fiscais foram dados às grandes empresas em 2018. Mais de 280 bilhões de reais e 
isso não foi traduzido em mais empregos. A maioria deles utilizou para absorver 
maiores lucros. Quem sabe, distribuindo igual para todos, ao invés de somente 
destinar aos empresários com mais recursos, não resolvesse essa quest~o?” (E. M. 
Suplicy, entrevista com o autor).  
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3.3 O Movimento Ação Integrada e sua potencial 
expansão nacional 
 
Em meio ao referido cenário de vulnerabilidade e após discussão acerca da 
importância e aplicabilidade da reinserção social, é importante um olhar mais 
profundo ao Ação Integrada. Iniciado em 2009 no estado do Mato Grosso, após 
articulação de diversos atores da sociedade, é considerado o maior esforço em solo 
brasileiro no sentido de reinserção social de trabalhadores resgatados de trabalho 
escravo. 
 
“O Aç~o Integrada demonstra ao Governo que existem possibilidades de se criar 
políticas de qualificação, de reinserção sustentável e que possa diminuir a 
vulnerabilidade deste público” (A. Borges, entrevista com o autor).  
 
“Sou uma defensora do Ação Integrada, porque por mais que existam falhas, não 
tem outro programa que conseguiu de fato assistir esses trabalhadores de alguma 
forma , com um acompanhamento pós-resgate. Faltou de fato, conseguir 
institucionalizá-lo” (B. Pistorio, entrevista com o autor).  
 
Algumas melhorias, portanto, poderiam ser apontadas, visando maior eficácia em 
seu objetivo final. 
 
“A fórmula do Aç~o Integrada é interessante, pois você trabalha com o apelo da 
qualificação, trazendo junto política pública de assistência social e educação no 
combate ao analfabetismo e na formação em direitos. (...) Minha crítica é que a 
qualificação não deve ser voltada apenas ao mercado formal de trabalho, como era 
no passado. Ela deve ser voltada para o trabalho de forma geral, seja em 
associativismo, cooperativismo, economia solid|ria, empreendedorismo, etc...” 
(A.C. de Mello Rosa, entrevista com o autor).  
 
“Nossa crítica construtiva ao Aç~o Integrada é que ele n~o deve ser focado apenas 
no trabalhador. Não adianta ele fazer curso de operador de máquina, se não tem 
trabalho disso na comunidade em que ele vive. (...) Os cursos deveriam ser 
construídos junto com o trabalhador” (E.F. Flores, entrevista com o autor).   
 
Esses discursos encontram eco nas vozes dos próprios trabalhadores resgatados. 
 
“Primeiro, os cabra nem sabia o que podia descontar e o que n~o podia. Eu n~o 
sabia nada. Trabaiava tudo avulso mesmo. Tanta fazia fichar a carteiro como não. 
No Ação Integrada nóis aprendeu tudo isso aí. Hoje ninguém me enrola não. Prefiro 
ficar parado do que trabaiá de graça pros outro. (...) Mas hoje tá ruim de achar 
trabaio (sic)” (Francisco - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
“Fiz um curso de operador de m|quina agrícola no Aç~o Integrada. Foi bom, 
consegui uma vaga na fazenda. Depois acabou a colheita e agora tô aqui 
desempregado. (...) Na teoria, ajuda. Mas como a gente não tem experiência, 
empresa não pega. Pra muitos não ajudou, porque é difícil empresa pegar. A 
maioria que fez o curso tá desempregado. (...) Ajudou em termos de conhecimento, 
mas se eles não fizerem o meio de campo com as empresas, a gente não arruma 
trabaio nenhum (sic)” (João - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
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Em 2015, surge o Movimento Ação Integrada como um fortalecimento do Ação 
Integrada com o objetivo de expandir tais práticas para outros estados e 
municípios. 
 
“O Aç~o Integrada é adapt|vel. Como h| realidades diferentes em outros estados, 
precisaria ter uma adaptação, mas alguns princípios de políticas poderiam e 
deveriam ser copiadas em sua íntegra, desde que o gestor tenha esse interesse e 
passe a criar estes mecanismos de inclus~o” (V. Arruda, entrevista com o autor).  
 
“Mesmo com o Programa Aç~o Integrada sendo lançado em 2008 no Mato Grosso, 
o problema não foi erradicado no estado. Era então necessário pensar em uma 
ação em nível nacional. Nisso, nasceu o Movimento Ação Integrada, no sentido de 
unir as ações integradas no país e trocar experiências de modo a montar uma 
estrutura nacional. (...) Em 2015 foi criado o INAI – Instituto Nacional do Ação 
Integrada – que centralizaria recursos e planejamentos de ações pelo país. (...) No 
momento o instituto está um tanto desarticulado, mas o movimento se mantém, 
ainda que de forma incipiente” (L.Sobral20, entrevista com o autor).  
 
Apesar de alguns movimentos, portanto, no sentido de expansão do programa, é 
inegável que pouco foi alcançado até agora. Além da necessária vontade política do 
Estado (nas esferas federal, estadual e municipal) em sua institucionalização, essa 
expansão dependeria também de um ambiente propício de atores envolvidos com 
a causa, tanto do setor privado quanto da sociedade civil nas diversas unidades 
federativas do Brasil. 
 
“No caso de assistência a vítima, n~o h| algo contínuo, coordenado para o Brasil 
inteiro. Tem ações pontuais apenas. É unânime entre todos os agentes nessa luta 
que nós precisamos fazer algo” (N. Suzuki, entrevista com o autor).   
 
Seria imprescindível que houvesse um coordenador nacional com a função 
específica de atuação contra o trabalho escravo, responsável por articular as 
diversas ações que são realizadas pontualmente em diversas regiões do território 
brasileiro. Isso permitiria que boas práticas fossem facilmente replicadas em 
outras regiões, diminuindo a possibilidade de entraves por interesses não 
pragmáticos. 
 
 “Ambiç~o pessoal é um dos principais problemas do Brasil no combate ao trabalho 
escravo. Ambições e vaidades pessoais e institucionais. (...) Além disso, não existe 
uma liderança nacional responsável por integrar as políticas públicas de todas as 
frentes. Seria essencial que houvesse alguém com a função específica de coordenar 
essa frente contra o trabalho escravo no Brasil” (A.C. de Mello Rosa, entrevista com 
o autor).   
 
 “O Movimento Aç~o Integrada é promissor. É uma ideia muito boa, mas a sua 
implementação tem enfrentado alguns obstáculos, na medida em que esse projeto 
não pode ser um projeto político de uma pessoa ou um grupo. Ele deve ser 
compartilhado de forma republicana para cumprir a sua finalidade social, que é o 
combate a um fenômeno que constitui uma p|gina vergonhosa da nossa história” 
(L. Bentes Correa, entrevista com o autor).  
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3.4 Brasil: Avanços e retrocessos 
 
Conforme visto no capítulo 2, a partir de 1995 o Brasil assumiu um firme 
compromisso na guerra contra o trabalho escravo. Mas na atual gestão do Governo 
Federal, algumas ações podem ser consideradas retrocessos, tais como a 
diminuição de operações de combate ao trabalho escravo, a tentativa de alteração 
na fiscalização ao trabalho escravo por meio da Portaria de Outubro/2017 e a 
polêmica em torno da divulgação da lista suja. 
 
“Quando um governo est| cooptado por determinado poderio econômico, ele vai 
forçar um retrocesso naquelas conquistas. Foi o que aconteceu agora no governo 
Temer. Teve um avanço no governo Fernando Henrique, um avanço com o Lula, 
uma estabilidade com a Dilma. (...) O governo Temer é um governo que se diz 
liberal, mas que defende uma forma arcaica, apoiando a concorrência desleal, 
dumping social e mesmo a redução de transparência no mercado, o que é péssimo 
para empresas que querem conquistar mercados seguindo padrões nacionais e 
globais de direitos humanos” (L. Sakamoto, entrevista com o autor).  
 
“Hoje em dia a gente vê em que situaç~o est~o os órg~os de fiscalizaç~o. (...) 
Universidades federais têm diminuído extensão e trabalho junto à sociedade por 
falta de estrutura financeira. (...) As ações de grupos móveis nacionais diminuíram 
demais, por falta de verbas. (...) E divisão orçamentária à parte, é ordem prioritária 
do Estado Brasileiro. É um compromisso que o Estado não pode abandonar. Mas 
não foi o que aconteceu” (L.Sobral, entrevista com o autor).  
 
Ainda que tais tentativas impedissem que maiores avanços fossem atingidos, deve-
se enaltecer que houve uma reação da sociedade com relação a algumas das 
medidas propostas, fortalecendo ainda mais as conquistas já alcançadas. Somam-
se a isso, as previsões constitucionais e a repercussão mundial, principalmente de 
signatários de tratados internacionais, que garantiram a manutenção da tipificação 
penal do trabalho escravo, sem a alteração proposta.   
 
“Depois de toda a polêmica da Portaria de Outubro/2017, acontece que a 
repercussão daquele fato gerou na sociedade uma sensibilização à causa. Hoje as 
pessoas têm uma percepç~o muito maior do que é trabalho escravo do que antes” 
(L. Lamera, entrevista com o autor).  
 
“Eu julgo que houve um retrocesso, n~o por perda do que j| foi conquistado, mas 
porque a gente teve que colocar muita energia para manter estas conquistas. Então 
n~o avançamos o que poderíamos ter avançado” (N. Suzuki, entrevista com o 
autor).  
 
Este retrocesso poderia ser evitado com a adoção de projetos de lei e uma política 
institucionalizada de combate ao trabalho escravo, diminuindo a influência 
exercida pelas oscilações do poder e pelo alinhamento estatal a setores 
econômicos poderosos. 
 
 “O importante é que mesmo que haja mudança nos governos, haja continuidade 
nos projetos. Se houvessem projetos de lei, onde independente de quem entra no 
poder, devesse dar andamento ao projeto, a efetividade seria maior” (S.M. de 
Holanda, entrevista com o autor).  
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“Estamos em um est|gio em que, se mantiver como est|, j| é uma conquista. É um 
absurdo essa polêmica com relação à lista suja, porque ela nada mais é, do que o 
princípio da transparência. Se você admite um SERASA, como não admitir uma 
lista suja?” (C. Von Zuben, entrevista com o autor).  
 
“Esse Michel Temer acabou de matar todo mundo. Depois que ele entrou, acabou 
de lascar tudo (sic)” (Francisco - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
Com o recente fim das eleições presidenciais de 2018, a sociedade deve ficar muito 
atenta a alguns indícios de sucessiva precarização das relações de trabalho. O atual 
presidente eleito j| declarou publicamente que “o trabalhador dever| escolher 
entre ter mais direitos e menos emprego ou menos direitos e mais emprego”. Em 
uma relação já desigual pela própria natureza, um afrouxamento dos direitos 
conquistados pode significar um fatal retrocesso na luta contra a pobreza e, 
consequentemente contra o trabalho escravo. 
 
“É um Estado de exceç~o. S~o inúmeros campos de concentração, onde a morte se 
torna mais fácil, onde o trabalhador se torna mais explorado, onde há zonas de 
sacrifício, representadas por bolsões de pobreza que fornece a mão de obra para a 
escravid~o. Isso só pode ser um Estado de exceç~o” (L.H.C. Le~o, entrevista com o 
autor).  
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3.5 A guerra econômica da contemporaneidade 
 
É inegável a relação intrínseca entre o trabalho escravo contemporâneo e as 
motivações econômicas. A escravidão hoje é muito mais rentável do que foi no 
passado e representa uma força de trabalho imensa na economia mundial. 
 
 “O trabalho escravo é muito importante para o capital. O lucro que ele traz é muito 
maior do que se usasse um trabalhador com todos os direitos. Em última instância 
então, o interesse está no lucro e não na vida humana” (L.H.C. Le~o, entrevista com 
o autor).  
 
Partindo da lógica inversa, se aqueles que exploram o trabalho escravo o fazem 
para obter lucros, deveriam sofrer severas punições a fim de tornar essa perversa 
relação uma prática demasiada arriscada, não apenas do ponto de vista penal, mas 
também econômico. 
 
“Se o trabalho escravo é utilizado para obter lucros, deve obter pesados prejuízos” 
(L. Sakamoto, entrevista com o autor).  
 
“Se a maneira de maximizar o lucro é a exploraç~o do trabalhador na escravid~o 
contemporânea, a gente tem que fazer uma repressão mais dura para que 
nenhuma empresa consiga colocar nos seus cálculos o quanto ela teria que pagar 
se houvesse uma constatação na sua cadeia produtiva” (L.H.C. Le~o, entrevista com 
o autor).  
 
No entanto, além da impunidade que permeia grande parte das ocorrências, em 
muitos casos, as multas e condenações não são suficientemente altas a ponto de 
criar esse efeito pedagógico ao infrator e, indiretamente, ao setor. 
 
 “N~o existe tabelamento de multa ou de dano moral coletivo, por exemplo. (...) De 
modo geral, as multas do Ministério do Trabalho são muito baixas. E quando a 
gente leva para o judiciário, é comum não termos vitória no que é pedido. (...) 
Deveria ser estabelecido algo com base no faturamento da empresa” (L.Sobral, 
entrevista com o autor).  
 
 “Mecanismo de repress~o depende muito da credibilidade das instituições, caso 
contr|rio, o infrator “paga pra ver”. Ele tenta comprar o fiscal, ele não paga a multa, 
ele espera por uma renegociaç~o. A simples ameaça de uma multa n~o é suficiente” 
(S.F. Gaspar Marmo, entrevista com o autor). 
 
Além disso, é importante ressaltar que grande parte dessas empresas possui 
setores jurídicos extremamente dispendiosos. Se parte desses recursos fossem 
destinados a melhorias de condições dos seus empregados, à garantia de uma 
cadeia produtiva dentro dos padrões legais, estes esforços seriam muito mais 
louváveis. 
 
 “Essas empresas gastam muito mais com advogados do que reparando danos ou 
melhorando as condições dos seus empregados. Tenta-se, hoje em dia, atrelar esta 
luta a ideologias de partidos políticos, mas isso independe de qualquer ideologia. 
Isso é uma quest~o de cidadania” (C. Von Zuben, entrevista com o autor).  
 
É imprescindível que haja transparência na cadeia produtiva das empresas. O 
consumidor tem o direito de saber a procedência dos produtos que consome. 
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Com este conhecimento, cada um de nós terá liberdade para adquirir produtos 
de empresas que compartilhem dos mesmos valores éticos e morais que nós 
acreditamos. 
 
“Na repress~o, o avanço possível é na cadeia produtiva. O maior dos avanços seria 
a conscientização do consumidor final para que não compre dessas empresas, 
atingindo o lucro delas. É mais eficiente do que multas e seria ótimo que no Brasil 
houvesse cadeia produtiva aberta” (V. Arruda, entrevista com o autor).  
 
 “Em alguns países, j| vem se discutindo a utilizaç~o da tecnologia Blockchain para 
trazer transparência e responsabilidade nesse combate ao trabalho escravo. Como 
ele vai ser encontrado lá na base da cadeia produtiva das grandes empresas, esse 
investimento, com informações sendo compartilhadas de forma transparente 
também é um caminho importante” (L. Bentes Correa, entrevista com o autor).  
 
Por outro lado, é essencial que haja também ações de reconhecimento, incentivo e 
fortalecimento da marca para as empresas que trilham o caminho correto. É deixar 
de atuar meramente na punição de quem faz o mal e passar a acreditar na 
recompensa condigna de quem faz o bem. 
 
“Separar o joio do trigo é importante para a economia. Quando a lista suja mostra 
quem está explorando, você isola aquele explorador e fortalece o setor em que isso 
ocorreu. Você defende a livre concorrência e protege a economia contra privilégios 
de ganhos ilícitos (A.C. de Mello Rosa, entrevista com o autor).   
 
“A imagem é muito importante na economia atual. Talvez, a construç~o de selos 
seja uma forma de atingir uma finalidade mais ampliada. Isso atinge de uma forma 
consistente as grandes marcas, os grandes produtores e estimula a busca de 
alternativas de se evitar a compra de quem produz de forma prec|ria” (A. Borges, 
entrevista com o autor).  
 
Tais ações poderiam ser reforçadas com a adoção de incentivos fiscais e redução 
da carga tributária para empresas que possuam cadeia produtiva limpa e que 
fazem uso de sua responsabilidade social na reinserção de trabalhadores 
resgatados de trabalho escravo ao mercado de trabalho. 
 
Tem que ter uma pauta positiva. A gente precisa criar um sistema fiscal, tributário, 
administrativo que favoreça os negócios saudáveis, inclusive, do ponto de vista das 
relações trabalhistas” (S.F. Gaspar Marmo, entrevista com o autor). 
 
“Vejo a quest~o tribut|ria como muito importante. Ninguém aqui tem incentivo 
por fazer o bem. Mesmo atos de heroísmo no Brasil não são enaltecidos como são 
em outras culturas. Penso que, quem tivesse a cadeia limpa, quem fizesse sua parte 
na reinserção destes trabalhadores, deveria ter um incentivo. (...) A sociedade 
precisa valorizar as pessoas simples que fazem a diferença” (C. Von Zuben, 
entrevista com o autor).  
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3.6 De que lado nós estamos? 
 
“Algumas pessoas me perguntam: - O que você estuda? Eu digo: Trabalho escravo 
contemporâneo. Elas continuam: Ué... mas tem isso?” (L.H.C. Le~o, entrevista com o 
autor).  
 
Esta frase demonstra claramente que, a primeira etapa para se combater o 
problema é torná-lo consciente na sociedade. Nós, enquanto consumidores finais 
de grande parte de produtos que podem estar sendo feitos com mão de obra 
escrava, possuímos um papel central nessa contenda, através do consumo 
consciente.  
 
“O primeiro passo é combater a invisibilidade. Temos que reconhecer a existência 
destes fenômenos porque assim somos levados a tomar uma atitude frente a isso. 
Os consumidores são importantes no sentido de que devem rejeitar produtos que 
tenham trabalho escravo na sua cadeia de produção. A lista suja é importante por 
trazer esta informação. Tem também o aplicativo Moda Livre da Repórter Brasil. 
Além disso, nós, como cidadãos podemos reforçar movimentos sociais que cobram 
transparência e responsabilidade social das empresas, além de pressionar 
parlamentares” (L. Bentes Correa, entrevista com o autor).  
 
“Deve-se ter um consumo consciente pensando na cadeia produtiva. E deve-se 
divulgar a questão da cadeia. Por isso a sociedade civil é tão importante neste 
papel, de consciência social. (...) Para comprar uma roupa, deve-se pensar desde o 
algodão, de onde veio, como foi extraído, trabalhado, processado. Devemos fazer a 
mesma coisa com relaç~o a qualquer produto comprado ou consumido.” (B. 
Pistorio, entrevista com o autor).   
 
Além disso, nosso papel como cidadão é pressionar os líderes políticos, para que 
atuem firmemente no combate à pobreza, às más condições de vida e à distribuição 
desigual de riquezas no território nacional. 
 
 “Devemos superar as pr|ticas meramente punitivas e repressoras. Tem que 
avançar pensando em trabalhos com fortalecimento de sustentabilidade 
comunitária. Nós já temos mapeado quais são os estados que mais fornecem mão 
de obra escrava. Devemos atuar na fonte, promovendo a vida e a saúde nestas 
regiões, dando acesso aos bens básicos de sobrevivência a qualquer ser humano. 
(...) Ter acesso à terra é um elemento central para manter a vida, para dar 
sustentabilidade a uma comunidade que depende do trabalho agrícola para 
sobreviver. Mas a terra no Brasil é usada para a produção de commodities e para a 
obtenç~o de lucros” (L.H.C. Le~o, entrevista com o autor).  
 
Pensando no fortalecimento sustentável de pequenas comunidades, de forma que 
pudesse manter seus moradores afastados dos fatores que os tornam vulneráveis, 
é de relevo a fomentação de políticas de microcrédito com baixa taxa de juros. 
 
“Baseado nas experiências do professor Muhammad Yunus, prêmio Nobel da Paz, 
demonstra o quão importante é o fornecimento de microcrédito, especialmente 
para aquelas pessoas que, não tendo patrimônio, têm a possibilidade de 
adquirirem um instrumento de trabalho. A pessoa poderá então tomar emprestado 
este valor pra comprar um instrumento que venha a possibilitar esta pessoa iniciar 
uma atividade produtiva com a qual vai se sustentar com dignidade e ainda poder 
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pagar por um período razo|vel a uma taxa de juros modesta” (E. M. Suplicy, 
entrevista com o autor).  
 
Saindo do micro para um macro cenário, é fato que existe uma conexão global das 
causas e efeitos do trabalho escravo. Se agirmos apenas pontualmente, o problema 
apenas muda de lugar.  
 
“Você n~o consegue combater trabalho escravo inserindo apenas a populaç~o de 
trabalhadores de um país. O processo está conectado globalmente, então se 
determinado país melhora sua situação, a exploração corre para outro país. Se uma 
região de um país melhora, você joga o problema para outra região. A garantia de 
dignidade mínima deve ser feita de forma holística e global. (...) Deve-se criar 
princípios globais obrigatórios de direitos humanos em empresas e que os países 
possam punir e/ou serem punidos se suas empresas estiverem explorando o 
trabalho escravo” (L. Sakamoto, entrevista com o autor). 
  
 “É difícil se falar de um modelo ou de uma única solução. Seria importante, numa 
visão mais macro, o enfrentamento das questões sociais do país ou do mundo. Mas 
não dá pra ficar de braços cruzados, esperando as macro políticas serem 
resolvidas. Criar condições mínimas para esses vulneráveis é essencial para que se 
rompa o ciclo” (A. Borges, entrevista com o autor). 
 
Nesse sentido, apesar do foco central desta pesquisa na reinserção social dos 
trabalhadores resgatados e da clara importância desta ação na quebra do ciclo do 
trabalho escravo, é crucial que tais ações estejam coordenadas com as diversas 
outras frentes de combate, seja no âmbito da prevenção ou da repressão. Vale 
destacar ainda que, talvez, mais importante do que todas estas ações envolvendo 
Estado, empresas e sociedade civil, seja uma característica inerente a cada cidadão, 
em sua intrínseca capacidade de indignar-se com as injustiças sociais, fazendo a 
sua parte nesta luta por uma sociedade melhor. 
 
“Ninguém pode dar a própria saúde em troca de trabalho. E nós devemos estar 
atentos. Uma grande virtude nas pessoas é não perder a capacidade de indignar-
se” (V. Arruda, entrevista com o autor).  
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Conclusão 
 
Exatos 130 anos após a assinatura da Lei Áurea no Brasil, o trabalho escravo está 
mais vivo do que nunca em solo brasileiro. Conforme discorrido ao longo do 
Capítulo 2, esta escravidão contemporânea possui raízes na escravidão do passado, 
quando a abolição resultou em uma massa de trabalhadores livres, porém, alijada 
dos meios de produção e do acesso à terra. Dado que a abolição poderia impactar 
os grandes produtores rurais que dependiam da mão-de-obra, o Governo 
Brasileiro criou garantias para que alguns representantes da elite colonial 
mantivessem acesso a esses bens.  
 
Como resultado, os escravos recém-libertos juntaram-se à camada mais pobre da 
sociedade brasileira, onde mesmo no momento pós-abolição, houve uma 
continuidade das relações de trabalho em condições semelhantes à escravidão, 
com todos os mecanismos necessários para a manutenção da produção baseada na 
exploração no trabalho e na desumanização alheia. 
 
Apesar dessa relação com a escravidão colonial, é importante ressaltar que a 
escravidão contemporânea possui características bem específicas e, em alguns 
casos, antagônicas às do passado. Antigamente, diferenças raciais e étnicas eram 
utilizadas para explicar e justificar a escravidão, ao passo que hoje, o fator 
econômico, objetivando lucros a qualquer custo é a única justificativa 
predominante. Além disso, o critério atual para a vítima ser escravizada é a sua 
vulnerabilidade social, que possui ligação direta com a pobreza e a desigualdade 
social.  
 
Atualmente, o lucro com a utilização de trabalho escravo é muito maior do que 
antigamente, pois existe um absoluto excesso de potenciais escravos, 
demonstrando uma dramática ilustração das leis de oferta e demanda. Ao 
contr|rio da escravid~o antiga, n~o existe mais a necessidade de “comprar” um 
escravo. Hoje, eles são abundantes e são facilmente recrutados para, em seguida, 
terem o seu trabalho explorado tanto quanto possível, antes de serem literalmente 
descartados, sendo substituídos por outros em um ciclo interminável. 
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A vulnerabilidade social desse público, evidenciada no capítulo 1, pode ser 
entendida como um conjunto de fatores de ordem econômica, social e cultural que 
interagem entre si e que tornam o indivíduo ou o grupo mais suscetível a riscos. 
Vulnerabilidade social possui, portanto, um papel central no tema da escravidão 
contemporânea, por ser a barreira que impede que uma camada substantiva da 
população não consiga caminhar na trilha de uma vida de liberdade e dignidade. 
 
Dado que muitos dos trabalhadores resgatados de trabalho escravo retornam à 
mesma situação de vulnerabilidade que os levou a serem explorados, foi possível 
concluir que uma grande parte deles está propensa a novamente ser absorvida no 
ciclo do trabalho escravo. Neste sentido, através do estudo histórico no segundo 
capítulo e das entrevistas com os especialistas e os trabalhadores resgatados no 
terceiro capítulo, foi corroborada a hipótese inicial, em que a implantação de 
políticas de reinserção social de trabalhadores resgatados de situações análogas à 
escravidão tem um papel fundamental no combate ao trabalho escravo no Brasil, 
amenizando a situação de vulnerabilidade social deste público alvo e tornando-os 
mais resilientes a eventuais futuras investidas escravagistas. Essa reinserção, 
juntamente à prevenção e à repressão, são etapas que se retroalimentam. Se não 
houver uma abordagem coordenada nessas três frentes, através de um trabalho 
conjunto e sincronizado entre o Estado, o setor privado e o terceiro setor, 
certamente, o ciclo escravagista irá continuar. 
 
Na composição dessa reinserção, é importante entender o papel dos conceitos 
apresentados no primeiro capítulo, tais como a capacitação profissional e uma 
conscientização sobre os direitos e leis que regem global e nacionalmente os 
direitos humanos, além de entender o papel de políticas públicas através de 
programas sociais como uma das frentes de combate às vulnerabilidades. Sob a luz 
destes conceitos, foram realizadas as entrevistas com os especialistas no tema e 
com os trabalhadores que passaram pela experiência da escravidão, conforme 
discutido no terceiro capítulo. 
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Com relação à qualificação profissional, a hipótese inicial foi parcialmente 
comprovada, visto que ela efetivamente contribui com a reinserção deste indivíduo 
à sociedade. Através dela, este trabalhador resgatado adquirirá uma profissão e 
poderá ingressar no mercado de trabalho formal. No entanto, deve-se ter cuidado 
para que a falta de qualificação deste trabalhador não seja colocada como o motivo 
da escravização, indiretamente culpando-o pelo melancólico destino. Além disso, é 
importante ressaltar que esta qualificação deve ser pensada de acordo com as 
especificidades de cada trabalhador resgatado, levando em consideração também 
as necessidades da comunidade a qual ele está inserido. Ela não deve ser voltada 
apenas ao mercado formal, mas ao trabalho no conceito expandido, seja através de 
empreendedorismo, economia solidária, cooperativismo ou associativismo.  
 
A conscientização dos direitos e das leis que regem global e nacionalmente os 
direitos humanos possui um papel central nesta reinserção. A hipótese inicial é 
comprovada, no sentido de que ela constitui uma arma importante na luta contra a 
escravidão, pois sem este conhecimento, os trabalhadores resgatados, que em sua 
esmagadora maioria possuem um grau baixo de educação, ficam suscetíveis às 
práticas exploratórias ilegais. Existe, no entanto, um condicionante prévio 
essencial para que ela seja colocada em prática, o qual diz respeito justamente a 
este baixo grau de educação, já que grande parte destes trabalhadores precisou 
abandonar a escola para trabalhar desde muito cedo no intuito de contribuir com a 
renda e o sustento da família. Por conseguinte, é essencial que esta elevação 
educacional ocorra previamente ou em paralelo ao processo de capacitação 
profissional e de conscientização sobre seus direitos, para que suas 
vulnerabilidades sejam amenizadas. 
 
A hipótese com relação ao papel das políticas públicas mediante a implantação de 
programas sociais foi não apenas confirmada, como também ampliada. A 
concepção inicial era que a adesão a tais programas permitiriam a satisfação das 
necessidades básicas dos trabalhadores resgatados e possuía um fator de grande 
importância no resgate da cidadania e na diminuição de sua vulnerabilidade social, 
pois os manteriam afastados da situação de miséria que os levaram à escravidão. 
Não há dúvidas de que tal proposição é verdadeira, no entanto, conforme 
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ressaltado no capítulo 1 e, partindo do princípio que a pesquisa atual se baseia na 
concepção social-democrata de políticas públicas, traduzida no sistema conhecida 
como Estado de Bem Estar Social, vale destacar que, apesar das inegáveis 
contribuições dos programas focalizados de transferência de renda, talvez a 
adesão de políticas sociais de universalidade como o Renda Básica de Cidadania 
(defendido por Eduardo Suplicy) sejam ainda mais eficientes. Dentre as principais 
vantagens dessa universalização em detrimento de políticas de focalização, 
destaca-se a absorção de camadas da população que são negligenciadas pela sua 
abrangência ou pela imposição de condicionalidades, a exclusão de burocracias a 
serem seguidas e extinção de qualquer eventual estigma por fazer parte de 
políticas focalizadas. Acima de tudo, esta renda não condicionada seria a principal 
resistência ao trabalho degradante, pois no momento em que as suas necessidades 
básicas vitais estiverem asseguradas, esse trabalhador ter| o direito de dizer “n~o” 
a uma eventual única alternativa de sobrevivência atrelada à inerente agressão da 
sua liberdade e dignidade. Neste momento, a sociedade daria um duro golpe na 
pobreza, e consequentemente, na escravidão contemporânea.  
 
Dentro deste contexto de reinserção social, merecem ênfase os resultados 
alcançados pelo Ação Integrada no Estado de Mato Grosso conforme apresentado 
no capítulo 2 e corroborado pelos especialistas mediante análise no capítulo 3. Até 
o presente momento, trata-se do programa de maior sucesso em território 
brasileiro, tendo seus esforços reconhecidos, inclusive, em âmbito internacional 
pela OIT. Algumas melhorias, no entanto, poderiam ser apontadas, tais como a 
necessidade de um enfoque mais voltado às necessidades das comunidades de 
origem dos trabalhadores no momento da capacitação, possibilitando que esta 
capacitação seja adaptada às características do trabalhador (e não o inverso). No 
caso das capacitações para o mercado de trabalho formal, deve-se buscar mais 
parcerias com empresas que possam absorver essa mão de obra, já que esses 
trabalhadores não são a escolha óbvia de uma empresa em seu processo seletivo. 
Deve haver uma abertura por parte delas em exercer seu papel social, a fim de 
garantir que esse trabalhador não volte ao desemprego e, consequentemente, à 
condição de vulnerável. Desta forma, dada a importância de projetos deste tipo, 
seria muito importante que o programa fosse expandido para todo o território 
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nacional, atentando-se às especificidades de cada região e coordenando atividades 
sistêmicas que permitissem a quebra do ciclo do trabalho escravo. 
 
Levando em consideração a motivação econômica da exploração do trabalho 
escravo contemporâneo, é incontestável a necessidade de esse sistema ser atingido 
também sob a esfera do capital. As multas devem ser altas o suficiente a ponto de 
criar um efeito pedagógico ao infrator e, indiretamente, ao setor. Idealmente a 
multa basear-se-ia no faturamento da empresa que se beneficiou até então destas 
práticas ilegais. No primeiro capítulo, vimos que o institucionalismo habermasiano 
trata da ideia de intervenção das instituições como um fator essencial às 
democracias modernas, inclusive, na necessidade de impor sanções a atores que 
tenham violado a vontade coletiva expressa nas leis, visando alterar o 
comportamento transgressor e preservar os princípios democráticos. Uma vez que 
o direito à liberdade a todos pertence, interessa à sociedade como um todo que as 
leis atuem para garantir esse direito individual, sendo necessária a intervenção das 
instituições no momento em que este direito for ameaçado. 
 
Uma outra alternativa seria envolver aqueles que são os principais beneficiários e 
ao mesmo tempo, de forma indireta, também prejudicados pelas práticas 
escravagistas: as empresas. 
 
Que eles são os principais beneficiários, isso não há dúvida, já que a grande 
motivação do trabalho escravo é justamente econômica e, em um mercado 
globalizado, dinâmico e efêmero, essas empresas buscam, a todo momento, o 
máximo de lucro, reduzindo tanto quanto possível as despesas. Essas empresas 
veem no trabalho escravo uma forma extremamente barata e lucrativa de competir 
neste cenário.  
 
Por outro lado, também é possível dizer que o mercado como um todo é 
prejudicado por estas práticas, uma vez que certas empresas, ao utilizam-se de 
“vantagens competitivas” como o trabalho escravo, prejudicam outras empresas 
que atuam dentro da legalidade.  Corrompe-se assim o principal rotor que 
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impulsiona a economia capitalista da qual empresas dependem: a livre 
concorrência dentro das regras do mercado. 
 
Seria interessante criar princípios globais obrigatórios de direitos humanos 
através de acordos internacionais que deveriam ser seguidos pelas empresas no 
intuito de proteger não apenas o ser humano, mas consequentemente o mercado. 
Em caso de transgressão por alguma empresa, os países de origem da empresa 
poderiam ser punidos economicamente de modo que este dinheiro fosse revertido 
na luta contra o trabalho escravo. Caberia ao próprio país estender tal punição à 
empresa transgressora objetivando o efeito pedagógico. Essa medida somaria 
esforços a uma difícil luta travada em tribunais, onde o poder econômico das 
multinacionais, geralmente, tem uma influência colossal nas frágeis instituições de 
muitos países em desenvolvimento. 
 
Conforme discutido no terceiro capítulo, é imprescindível também que haja 
transparência na cadeia produtiva das empresas para que o consumidor tenha 
ciência da procedência dos produtos que consome. Com este conhecimento, cada 
consumidor terá liberdade para adquirir produtos de empresas que compartilhem 
dos mesmos valores éticos e morais valorizados por ele. Além do natural estímulo 
ao consumo consciente e do consequente dano econômico às empresas que se 
utilizam de trabalho escravo, a adoção de transparência na cadeia produtiva 
também teria um papel importante no combate à invisibilidade do problema, já 
que tornaria a sociedade, cada vez mais, consciente dele.  
 
A Lista Suja é extremamente importante nesse papel de consciência social e, talvez, 
pudesse ser transformada em um aplicativo para celulares, a fim de capilarizar 
essa informação de modo similar ao que é feito no aplicativo Moda Livre da 
Reporter Brasil. Apesar de extremamente útil, o Moda Livre é focado apenas no 
setor têxtil, portanto, seria interessante que as informações contidas na Lista Suja 
pudessem ser acessadas de maneira rápida e ágil, talvez atrelada a aplicativos de 
lista de compras, onde ao digitar o nome de determinado item que se objetiva 
comprar, teríamos o nome das marcas condenadas pelo uso de trabalho escravo 
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dentro deste setor, bem como as ações tomadas por elas visando a reparação do 
dano causado. 
 
Partindo para o sentido oposto, são primordiais ações de reconhecimento, 
incentivo e fortalecimento da marca para as empresas que trilham o caminho 
correto.  A criaç~o de selos de reconhecimento pela “cadeia produtiva limpa”, a 
adoção de incentivos fiscais e a redução de carga tributária poderiam ser 
iniciativas eficientes em recompensar condignamente as empresas que assumem 
sua responsabilidade social. 
 
Além disso, faz parte do papel do cidadão pressionar os atuais líderes políticos, 
para que tenham atuação firme no combate à pobreza, às más condições de vida e à 
desigualdade social no país. Isto influencia diretamente o combate ao trabalho 
escravo. O fortalecimento sustentável, principalmente das localidades que são 
tidas como as maiores “exportadoras” de trabalho escravo, são essenciais, tendo as 
suas vulnerabilidades amenizadas através de políticas públicas que fomentem a 
educação, o trabalho e o acesso a recursos, tais como políticas de microcrédito com 
baixa taxa de juros. A reforma agrária também é essencial. O acesso à terra daria 
condições de vida digna a milhares de vulneráveis e, nesse sentido, seria 
fundamental que a PEC 438/01, conhecida como PEC do trabalho escravo seja 
enfim, regulamentada, visando a desapropriação das fazendas onde ocorre 
trabalho escravo, destinando-as à reforma agrária, prioritariamente, aos 
trabalhadores que nela eram submetidos a condições análogas à escravidão 
  
Algumas limitações podem ser apontadas ao presente estudo. A questão do escopo 
nacional da pesquisa deve ser relativizado, pois a extensão continental do Brasil 
traz consigo inúmeras especificidades regionais que não poderiam ser abordadas 
em uma única pesquisa.  Entretanto, ainda que tal limitação deva ser apontada, o 
alcance do estudo com a macro perspectiva adotada foi essencial para corroborar a 
necessidade de implantação de políticas públicas integradas e institucionalizadas 
nacionalmente, visto que a adaptabilidade da prática escravagista é extremamente 
voraz.  Se ela é combatida em uma cidade apenas, ela migrará para outra. Se 
somente uma região do país melhora, o problema é transferido para outra. 
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Em outras palavras, trabalho escravo é um predador esperando pelo menor indício 
de vulnerabilidade da presa. Na primeira demonstração de fraqueza, ele ataca. Mas 
se as resistências forem grandes demais, ele buscará saciar o seu apetite em algum 
outro lugar. É por isso que este combate deve ser feito de forma holística e 
coordenada, integrando municípios, estados e o Governo Federal. É valoroso que 
futuras pesquisas abordem as características específicas das diversas regiões 
brasileiras em uma perspectiva mais focalizada, onde diversas micropolíticas de 
combate e reinserção pudessem formar uma perspectiva nacional de combate 
coordenado. Conforme visto no segundo capítulo, já existem iniciativas nesse 
sentido, tais como o CONATRAE e as COETRAEs. Contudo, trata-se de um campo 
ainda com larga margem de desenvolvimento, onde ações inovadoras serão 
sempre bem vindas. 
 
Por fim, é crucial ressaltar a preponderância assumida pelo Brasil na luta contra o 
trabalho escravo à partir do ano de 1995. Tudo o que ocorreu antes de 1995, 
portanto, é analisado sob uma perspectiva histórica, como uma longa e sinuosa 
estrada percorrida pela personificação de um Estado que, anteriormente, era um 
mero observador, sentado no banco do passageiro em um papel passivo perante a 
perversidade de fatos que ocorriam sem punição.  
 
À partir de 1995, o Estado deu um passo importante na direção de tornar-se um 
agente transformador de fatos condizentes com a sua óbvia responsabilidade, 
assumindo a existência de trabalho escravo em seu território. Tal ato pode ser 
comparado ao reconhecimento de paternidade de um filho há muito tempo 
relegado, que apesar de não remediar os erros do passado, ao menos faz com que 
se olhe para o futuro de maneira mais otimista. 
 
As naturais oscilações do poder, no entanto, trouxeram diversas tentativas de 
retrocesso neste combate ao trabalho escravo nos últimos anos, tais como a 
diminuição de operações de combate ao trabalho escravo, a tentativa de alteração 
na fiscalização ao trabalho escravo através da Portaria de Outubro/2017 e a 
polêmica em torno da divulgação da Lista Suja. Tais intentos poderiam ser evitados 
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com a adoção de projetos de lei e políticas institucionalizadas, diminuindo a 
influência do alinhamento estatal a poderosos setores econômicos que lucram com 
esta prática. Além disso, com o recente fim das eleições presidenciais de 2018, a 
sociedade deve estar atenta a alguns indícios de sucessiva precarização das 
relações de trabalho. O atual presidente eleito, apesar de ainda não ter tomado 
posse, já declarou publicamente que pretende extinguir o Ministério do Trabalho e 
agregar suas responsabilidades a outras pastas, além de declarar que “o 
trabalhador deverá escolher entre ter mais direitos e menos emprego ou menos 
direitos e mais emprego”.  Em uma relaç~o j| desigual pela própria natureza 
econômica, um afrouxamento dos direitos conquistados pode significar um fatal 
retrocesso na luta contra a pobreza e, consequentemente contra o trabalho 
escravo.  
 
De fato, este é apenas um dos últimos desdobramentos de uma história longe ainda 
de ser concluída. A cada dia, mais e mais páginas vão sendo escritas, através de 
alternâncias de poder com motivações de todos os âmbitos, das mais nobres às 
mais desprezíveis. Estas oscilações, como em um grande roteiro cinematográfico 
holywoodiano, de conquistas e retrocessos trazem momentos de desespero, mas 
também nos brinda com momentos de esperança, através de milhares de 
personagens anônimos, os quais insistentemente são vistos por diferentes 
camadas da sociedade como meros números dentro de um sistema. É a 
desumanização do ser humano, concomitante à naturalização da barbárie, 
enquanto nós, meros atores sociais, permanecemos em silêncio, assistindo 
pacientemente e torcendo por um final feliz que nunca chega. Quando o filme 
termina e sobem os créditos, uma pergunta ainda permanece: - Até quando? 
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Anexo 1 - Lista de Entrevistados 
 
 
Entrevistado Perfil Lugar e 
data 
Duração 
1. Larissa Martins Lamera Oficial de Projetos – Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) 
Brasilia – DF 
– Brasil 
26/06/2018 
1h08m43s 
2. Antonio Carlos de Mello 
Rosa 
Coordenador do Programa de Combate ao Trabalho 
Forçado – Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
Brasilia – DF 
– Brasil 
28/06/2018 
52m28s 
3. Patrícia Lima Oficial de Projetos – Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) 
Brasilia – DF 
– Brasil 
28/06/2018 
32m11s 
4. Elisabete Fátima Flores Advogada, Militante e Coordenadora da Comissão Pastoral 
da Terra (CPT) do Mato Grosso - MT 
Cuiabá - MT 
– Brasil 
29/06/2018 
45m33s 
5. Silvania Maria de Holanda Gerente de Educação Profissional Tecnológica - Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) no Mato 
Grosso - MT 
Cuiabá - MT 
– Brasil 
29/06/2018 
43m25s 
6. Bianca Pistorio Consultora da OIT - Comissão Pastoral Migrante (CPM) no 
estado de Mato Grosso - MT 
Cuiabá - MT 
– Brasil 
30/06/2018 
1h21m02s 
7. Vitale Joanoni Neto Professor Universitário e Pesquisador - Universidade 
Federal de Mato Grosso (UFMT) 
Cuiabá - MT 
– Brasil 
02/07/2018 
1h28m48s 
8. Amarildo Borges de 
Oliveira 
Superintendente da Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego de Mato Grosso (SRT – MT) 
Cuiabá - MT 
– Brasil 
03/07/2018 
46m13s 
9. Valdiney Antônio Arruda Auditor Fiscal do Trabalho - Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego de Mato Grosso (SRT – MT) e criador 
do Movimento Ação Integrada 
Cuiabá - MT 
– Brasil 
03/07/2018 
1h02m13s 
10. Lys Sobral Cardoso Procuradora do Trabalho - Ministério Público do Trabalho 
de Mato Grosso (MPT – MT) 
Cuiabá - MT 
– Brasil 
03/07/2018 
32m39s 
11. Luís Henrique da 
Costa Leão 
Professor Universitário e Pesquisador - Universidade 
Federal de Mato Grosso (UFMT) 
Cuiabá - MT 
– Brasil 
03/07/2018 
1h28m06s 
12. Francisco (nome real 
omitido) 
Trabalhador egresso do trabalho escravo – Participou do 
Movimento Ação Integrada (MAI) 
Nossa 
Senhora 
Aparecida 
do Chumbo 
– MT – Brasil 
03/07/2018 
36m18s 
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13. João (nome real omitido) Trabalhador egresso do trabalho escravo – Participou do 
Movimento Ação Integrada (MAI) 
Nossa 
Senhora 
Aparecida 
do Chumbo 
– MT – Brasil 
03/07/2018 
 
1h03m14s 
 
14. Lorena Gonzalez 
 
Consultora da OIT - Comissão Pastoral Migrante (CPM) no 
estado de Mato Grosso - MT  
 
Cuiabá - MT 
– Brasil 
04/07/2018 
 
51m04s 
15. Ana Elisa Alves Brito 
Segatti 
Procuradora do Trabalho - Ministério Público do Trabalho 
de São Paulo (MPT – SP) e Coordenadora da 
Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho 
Escravo (CONAETE) da Procuradoria Regional do 
Trabalho (PRT/2a Região) 
São Paulo - 
SP – Brasil 
05/07/2018 
26m44s 
16. Natália Suzuki Jornalista, Cientista Social e Coordenadora do Programa 
de Prevenção ao Trabalho Escravo da ONG Reporter Brasil 
São Paulo - 
SP – Brasil 
10/07/2018 
1h20m25s 
17. Leonardo Sakamoto Professor Universitário, Jornalista, Diretor da ONG 
Repórter Brasil, Presidente do Projeto Escravo, Nem 
Pensar. Conselheiro do Fundo das Nações Unidas para 
formas contemporâneas de escravidão em Genebra e 
palestrante do TED TALK em 2016 na Suiça sobre as 
formas contemporâneas de escravidão 
São Paulo - 
SP – Brasil 
10/07/2018 
26m36s 
18. Sonia Francine Gaspar 
Marmo (Soninha) 
Política, atual Vereadora da cidade de São Paulo, 
proponente e relatora da CPI do Trabalho Análogo à 
Escravidão no município de São Paulo em 2005/2006. Foi 
Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social da 
cidade de São Paulo 
São Paulo - 
SP – Brasil 
13/07/2018 
1h16m06s 
19. Antonio de Paiva 
Monteiro Filho (Toninho 
Paiva) 
Vereador da cidade de São Paulo desde 1992 e membro da 
CPI do Trabalho Análogo à Escravidão no município de 
São Paulo em 2005/2006 
São Paulo - 
SP – Brasil 
16/07/2018 
05m16s 
(interrompida) 
20. Eduardo Matarazzo 
Suplicy 
Economista, Professor Universitário, Administrador de 
Empresas e Político. Atualmente Vereador da cidade de 
São Paulo, foi Senador da República por 24 anos. PhD pela 
Michigan University e Doutor Honoris Causa pela 
Université Catholique de Louvain – Bélgica 
São Paulo - 
SP – Brasil 
17/07/2018 
2h42m17s 
21. Catarina Von Zuben Coordenadora Nacional da Coordenadoria Nacional de 
Erradicação do Trabalho Escravo (CONAETE) e 
Procuradora do Trabalho - Ministério Público do Trabalho 
de São Paulo (MPT – Campinas) 
São Paulo - 
SP – Brasil 
20/07/2018 
59m34s 
22. Lélio Bentes Correa Ministro do Tribunal Superior do Trabalho e Corregedor 
Geral da Justiça do Trabalho, Ex-oficial da OIT de 
programas para a América Latina do Programa 
Internacional para a Erradicação do Trabalho Infantil em 
Genebra - Suiça, ex secretário-geral da International 
Coalition for the Elimination of Child Labour and for 
Education em Washington – USA. 
(SKYPE) 
27/08/2018 
1h00m00s 
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Anexo 2 - Perguntas utilizadas nas entrevistas 
com os especialistas 
 
1 – No combate ao trabalho escravo no Brasil, sabemos que há várias frentes de 
combate simultâneas. Uma delas é a prevenção, outra é o resgate de trabalhadores 
em situações análogas à escravidão. Mas após este resgate, muitos trabalhadores 
retornam à situação de vulnerabilidade social que o levou ao trabalho escravo. No 
seu ponto de vista, de que forma a elaboração de políticas de reinserção social de 
trabalhadores resgatados pode contribuir com a quebra deste ciclo da escravidão 
contemporânea? 
 
2 – Em sua opinião, de que forma a qualificação profissional destes trabalhadores 
resgatados pode influenciar no combate ao trabalho escravo? 
 
3 – Levando-se em consideração que grande parte dos trabalhadores resgatados 
possui um baixo grau de educação, podemos dizer que um trabalho de 
conscientização sobre direitos humanos seria essencial nessa luta? 
 
4 – A vulnerabilidade social deste grupo sujeito a práticas escravagistas está 
intimamente ligada às questões de miséria ao qual a maioria deles está submetida. 
De que maneira você acredita que isso possa ser amenizado por programas sociais 
que permitam, ao menos, a satisfação das necessidades básicas de um indivíduo? 
 
5 – Pensando na reinserção social deste trabalhador resgatado, qual seria a melhor 
forma de trabalho conjunto entre o primeiro, o segundo e o terceiro setor? 
 
6 – O Movimento Ação Integrada, que teve início no Mato Grosso em 2009, ocupa 
um papel importante na reinserção social destes trabalhadores, sendo inclusive, 
reconhecido mundialmente pela Organização Internacional do Trabalho. Em sua 
opinião, o que falta para que ele seja expandido para todo o território nacional? 
 
7 – Você acha que seria possível de alguma maneira, que os trabalhadores 
resgatados pudessem se reinserir socialmente, ao mesmo tempo em que pudessem 
atuar como agentes na luta contra o trabalho escravo? 
 
8 – Nos últimos anos, o Brasil foi considerado por organizações internacionais um 
modelo de atuação contra a escravidão contemporânea. Mas na atual gestão do 
Governo Federal, algumas ações foram consideradas um retrocesso, tais como a 
diminuição de operações de combate ao trabalho escravo, a tentativa de alteração 
na fiscalizaç~o ao trabalho escravo, a quest~o da divulgaç~o da “lista suja”, etc... 
Como você enxerga a posição do Brasil na luta contra a escravidão hoje? 
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9 – O trabalho escravo contemporâneo está intimamente ligado à questão da 
economia de custos das grandes empresas, que utilizam esta mão-de-obra barata 
para competir de maneira mais eficiente em um mercado globalizado e, cada vez 
mais, competitivo. Ou seja, se a motivação é econômica, será que a solução não 
seria também econômica, no sentido de aplicar multas e sanções tão grandes, que 
tornariam o trabalho escravo um risco muito grande para as empresas? Como você 
enxerga isso? 
 
10 – Para terminar, sabemos que hoje, a escravidão contemporânea no Brasil se 
concentra principalmente na indústria agropecuária, têxtil, a produção de carvão, o 
cultivo da cana de açúcar e na construção civil. De que forma, eu, como consumidor 
final de grande parte destes produtos, posso fazer a minha parte nesta luta? 
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Anexo 3 - Perguntas utilizadas nas entrevistas 
com os trabalhadores resgatados de trabalho 
escravo 
 
1 – Conte um pouco da sua história, de como se tornou um trabalhador escravo e 
de como foi libertado? 
 
2 – Após a libertação, muitos trabalhadores acabam voltando ao trabalho escravo. 
Por que você acha que isso acontece? 
 
3 – Qual tipo de ajuda você acha importante receber para n~o “cair” novamente no 
trabalho escravo? 
 
4 – Após ser resgatado, você acha que se fizesse cursos de capacitação profissional, 
isso te ajudaria a conseguir um emprego melhor? Como? 
 
5 – Quando você estava na situação de trabalhador escravo, você sabia que o seu 
patrão estava fazendo algo ilegal? 
 
Caso sim, por que não procurava ajuda? 
 
Caso não sabia, você acha que conhecer os seus direitos é importante para não ser 
explorado novamente? 
 
6 – Qual foi o principal motivo que te fez aceitar a proposta de emprego oferecida 
pelos “gatos”? 
 
7 – Na época que você aceitou a proposta, se você já tivesse um emprego que te 
pagasse o suficiente para alimentar a sua família, ainda assim você teria aceitado a 
proposta dos “gatos”? Por quê? 
 
8 – O que mudou na sua vida depois de participar do programa oferecido pelo 
Movimento Ação Integrada? 
 
9 – De que forma hoje, você acha que pode contribuir na luta contra o trabalho 
escravo? 
 
10 – Quais são os seus sonhos e os seus objetivos para o futuro? 
 
  
73 
 
Apêndice 1 – Vulnerabilidade no Brasil Rural 
 
De acordo com Sakamoto (2003), quando pensamos na realidade do Brasil rural, 
geralmente existem oito passos consecutivos que transformam um homem livre 
em um escravo: 
 
1 – Devido à vulnerabilidade social em que se encontra, tais como a seca, a falta de 
terra ou de técnicas adequadas para plantar, a dificuldade em conseguir um crédito 
agrícola ou ao desemprego, o trabalhador deixa sua casa em busca de sustento 
para si e para a família. 
 
2 – Ouvindo rumores de que existe farta oportunidade de emprego em fazendas, 
mesmo sendo em terras distantes, ele parte para esses locais. 
 
3 – Alguns deles tomam esta decisão espontaneamente. Outros são aliciados por 
“gatos” (contratantes de m~o-de-obra que fazem a ponte entre o empregador e o 
trabalhador). Na maioria das vezes, esses gatos vêm buscá-lo de ônibus ou 
caminh~o (popularmente conhecido por “pau-de-arara”). 
 
4 – O principal destino é a região de expansão agrícola, em que a floresta 
amazônica é derrubada diariamente para dar lugar a pastos e plantações. 
 
5 – H| os “trecheiros” ou “peões do trecho”, os quais deixaram suas moradias um 
dia e, sem residência fixa, vão de trecho em trecho, de um vilarejo a outro, 
buscando trabalho. Nos chamados “hotéis peoneiros”, onde se hospedam { espera 
de trabalho, eles s~o encontrados pelos “gatos” que “compram” as suas dívidas e os 
levam às fazendas. Deste momento em diante, os peões tornam-se seus credores e 
devem trabalhar para abater o saldo. 
 
6 – Logo ao chegar, o trabalhador percebe que a realidade é bem diferente da 
anunciada anteriormente. A dívida que possui por conta do transporte aumentará 
em ritmo constante, já que todo o material de trabalho é comprado na cantina do 
próprio dono da fazenda ou de alguém indicado por ele. Qualquer tipo de gasto, 
tais como: Material de trabalho, remédios, refeições, cigarros ou bebidas são 
anotados em um “caderninho” a um preço muito mais elevado que o normal.  
 
7 – Isso faz com que a sua dívida nunca diminua. Mesmo após meses de trabalho, o 
trabalhador raramente recebe algum dinheiro. Sob a promessa (na maioria das 
vezes falsa) de que vai receber tudo no final, o trabalhador continua seu trabalho. 
 
8 – No dia do pagamento, a dívida do trabalhador é usualmente maior do que o 
total que ele teria a receber. Por fim, quem trabalhou por meses sem receber nada, 
acaba ainda devedor do “gato” e do dono da fazenda. Ressalta-se que força física, 
armas, violências físicas e psicológicas podem ser usadas para mantê-los sob 
regime de exploração. 
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Apêndice 2 – Etapas de uma ação de 
fiscalização 
 
1 – Trabalhadores que conseguem fugir dessas fazendas (e que em muitos casos, 
andam por dias até alcançarem alguma cidade) ou que são liberados após o fim do 
serviço denunciam os maus tratos. A Comissão Pastoral da Terra (CPT), a Polícia 
Federal e as Delegacias Regionais do Trabalho, Sindicatos, Cooperativas de 
Trabalhadores, entre outros, recebem as denúncias e as encaminham ao Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE). Muitos desses trabalhadores têm medo de prestar 
queixa à polícia e às autoridades locais devido à ligação de algumas pessoas dentro 
dessas instituições com os fazendeiros. 
2 – A Secretaria de Inspeção do Trabalho recebe e faz uma triagem dos casos 
reportados. Um grupo móvel de fiscalização é acionado e direcionado a fim de 
verificar as condições a que estão expostos os trabalhadores. Quando são 
encontradas irregularidades, tais como trabalho escravo ou infantil, aplicam autos 
de infração que geram multas, além de garantir que os direitos sejam pagos aos 
empregados. Funcionários do MTE de diversos estados integram esses grupos, os 
quais possuem especialistas em áreas de saúde e também de assistência jurídica. 
Também fazem parte da ação os procuradores do Ministério Público do Trabalho e 
o Ministério da Justiça, por meio de juízes e de efetivo da Polícia Federal. 
3 – O grupo se encontra com o trabalhador ou a entidade que fez a denúncia a fim 
de planejar a ação, a qual deve ser realizada em total sigilo. Importante ressaltar 
que, quanto mais distante das cidades, menor a efetividade da lei e maior o 
desrespeito aos direitos humanos. Em regiões remotas, como grande parte da 
Amazônia, veículos do MTE podem levar um dia inteiro para chegar até a fazenda, 
já que infelizmente, os grupos não dispõem de helicópteros ou aviões, como é o 
caso dos fazendeiros. 
4 – A fazenda é visitada por vários dias, até que todos os locais de trabalho sejam 
vistoriados. Se forem constatadas irregularidades, o dono da fazenda é obrigado a 
pagar todos os direitos trabalhistas aos seus trabalhadores no ato. 
5 – O dono é obrigado a garantir transporte aos trabalhadores para fora da fazenda 
e hospedagem em lugar decente no caso de o pagamento levar mais de um dia. O 
grupo móvel só deixa o local após todos terem sido pagos e os autos de infração 
terem sido lavrados. O dono da propriedade ainda responderá o processo na 
Justiça. 
6 – Caso a situação encontrada seja muito grave, se o proprietário se negar a 
realizar os pagamentos ou criar problemas ao trabalho do grupo móvel, o 
Ministério Público do Trabalho pode acionar a Justiça do Trabalho e a 
Procuradoria da República, solicitando o congelamento das contas bancárias dos 
sócios no empreendimento, além da possibilidade de prisão dos envolvidos 
(Sakamoto, 2003). 
7 – São emitidas as guias de seguro-desemprego do trabalhador resgatado e, se for 
o caso, é emitida a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) provisória, 
antes do retorno do trabalhador para sua casa e sua família (República Federativa 
do Brasil, Ministério do Trabalho e do Emprego, 2011).  
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Apêndice 3 – Citações adicionais 
 
Trabalhadores resgatados 
“Um dia apareceu um gato e disse: - Bora pro Mato Grosso? Eu disse: - Bora! (...) Logo que 
chegamos era bom pra ganhar dinheiro. Só era ruim pra eles pagar. Quando a usina fechou, 
ficou pior. Antes demorava pra pagar, aí o cabra fazia uma greve e recebia uma mixaria. 
Agora, nem mixaria nem nada...(sic)” (Francisco - trabalhador resgatado, entrevista com o 
autor). 
 
“N~o sabia ler, escrever, nem nada. Pra mim, eu ganhando, tava bom. Agora eu aprendi a ler 
uma besteirinha (sic)” (Francisco - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
“Tinha veiz, que eu chegava em casa só o bagaço. Era cãimbra pra todo lado. Mas se parasse 
no trabaio porque n~o aguentava mais, tomava gancho. Três dias sem receber (sic)” 
(Francisco - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
“Na viagem, comida é toda por nossa conta. O gato n~o te d| nem uma bala doce. Tem que 
pagar passagem, água, comida até banheiro do ônibus. É um bocado de tranqueira que eles 
cobra tudo quando chega no trabaio. Não sobra nada. Já chega pra trabaiá com dívida 
grande (sic)” (Francisco - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
“\s vezes, trabalhava o dia inteiro, depois a noite inteira e só parava as 5 horas da manh~. 
Aí folgava até 5 horas da tarde e j| começava tudo de novo” (Jo~o - trabalhador resgatado, 
entrevista com o autor). 
 
“Era muito pesado, muito puxado. Ficava muito abatido, muito cansado. Era tipo um 
escravo mesmo” (Jo~o - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
“Uma vez tentei fazer uma plantaç~o de car| pra vender. Depois de colhido, n~o consegui 
vender. Perdi tudo. Aí esmoreci...” (Jo~o - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
“Ninguém dos trabalhadores sabia dos direitos. Ninguém sabia que era escravo n~o” (Jo~o - 
trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
“Numa fazenda que eu trabalhei, além de n~o ter comida, tinha sucuri demais lá. Tinha que 
tomar banho no rio sempre em pelo menos três pessoas, senão sucuri pegava. Eu nunca 
tinha visto um rio com tanta sucuri...” (Jo~o - trabalhador resgatado, entrevista com o 
autor). 
 
“O Ministério do Trabalho j| me tirou duas vezes de fazenda. A primeira vez que a 
fiscalização chegou, eu não quis sair. Me arrependi demais porque sofri muito depois. Hoje 
eu tenho o telefone de um monte de pessoas de vocês. Onde eu entrar, que tiver coisa 
errada, eu ligo na hora.” (Jo~o - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
“Meu sonho é trabalhar por conta. Mas tudo que eu bolava n~o ia. Aqui a coisa é fraca e eu 
não tenho terra. Talvez, se eu tivesse um hectare daria pra plantar pra vender. Quem sabe 
mais pra frente...” (Jo~o - trabalhador resgatado, entrevista com o autor). 
 
 
Especialistas 
“Um exemplo é a comunidade de Nossa Senhora do Chumbo em Poconé, que é uma 
comunidade quilombola que, portanto, já vem de um círculo de exploração histórico. A 
usina de álcool de lá tomou tanta multa por trabalho escravo que fechou. Agora o que vai 
acontecer com eles? Por isso, n~o basta apenas ações de repress~o.” (B. Pistorio, entrevista 
com o autor).   
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 “Deve-se atacar estas vulnerabilidades antes ou depois da ocorrência do trabalho escravo” 
(L. Sakamoto, entrevista com o autor).  
 
 “A educaç~o tem esse duplo papel: a educaç~o formal e a quest~o da formaç~o cidad~. O 
trabalhador escravo fica privado disso nas duas dimensões, pois desde cedo precisou optar 
pelo trabalho em detrimento da educaç~o” (N. Suzuki, entrevista com o autor).  
 
 “Após a fiscalizaç~o, esses trabalhadores s~o retirados dos seus ambientes de trabalho e 
muitas vezes não têm consciência de estarem em situação de exploração. Então eles se 
sentem agredidos pela fiscalização do trabalho que está tirando o emprego dele. Se ele não 
for abraçado imediatamente pelas políticas públicas, ele vai cair novamente no trabalho 
escravo” (A.C. de Mello Rosa, entrevista com o autor).  
 
 “O sistema capitalista é tão perverso que ele fabrica os nossos próprios desejos. Por que a 
grande maioria destes trabalhadores não sonha em ser professor universitário? Eu posso. 
Você pode. Por que ele não? Por que a maioria deles sonha em ser operadores de 
máquinas? Isso mostra claramente uma estratificaç~o social” (L.H.C. Le~o, entrevista com o 
autor).  
 
 “A Constituiç~o Brasileira assegura o direito { propriedade privada, o que significa que 
aquela pessoa, dona de algum estabelecimento têm o direito de receber rendimentos do 
capital na forma de juros, lucros, aluguéis, etc... Se avaliarmos que, tudo bem de os ricos 
receberem tais rendimentos, sem qualquer condicionalidade de trabalho, estudos ou o que 
quer que seja, por que não estendermos a todos, ricos e pobres o direito de todos 
participarem, pelo menos um pouco, da riqueza comum de nossa nação como um direito à 
cidadania?” (E. M. Suplicy, entrevista com o autor). 
 
“Ser| que o Renda B|sica n~o vai estimular a ociosidade? Ora, não precisamos nos 
preocupar com isso, pois na verdade, os que além de receberem essa renda, trabalharem, 
v~o receber muito maior rendimento. O estímulo permanece” (E. M. Suplicy, entrevista com 
o autor). 
 
 “O retrocesso atual é muito grande e ele apenas acelerou a partir do golpe de 2016, mas ele 
já vem de antes. (...) Se olharmos o número de auditores fiscais, o SINAIT diz que eles estão 
com um déficit de 1200 auditores no Brasil. (...) Sem auditores, n~o tem como fiscalizar.” 
(E.F. Flores, entrevista com o autor).   
 
“No caso do poder Judici|rio e do Ministério Público, as ações públicas em indenizações por 
danos morais coletivos foram muito elogiadas. Quando alguém viola um direito tão básico 
quanto o da liberdade, essa pessoa tem que sofrer uma penalidade proporcional ao dano 
que causou. Com isso, conseguimos ter indenizações expressivas que reverte um pouco 
aquela lógica perversa de que era economicamente vantajoso explorar o trabalho escravo” 
(L. Bentes Correa, entrevista com o autor). 
  
“Para nós, a grande efic|cia da lista suja é o bloqueio ao acesso aos recursos públicos, aos 
empréstimos e aos financiamentos. Não quer dizer que as multas não sejam importantes, 
mas isso é complicado, porque eles entram com recursos e mais recursos que fazem com 
que elas, dificilmente sejam pagas. (...) Outra questão é a da ação penal. Os crimes 
prescrevem sem nada acontecer. É um crime que quem o comete, já tem a quase certeza da 
impunidade” (E.F. Flores, entrevista com o autor).   
 
 “O CDVDH e a CPT fazem um papel interessante de focar na formaç~o de direitos e fazer 
com que através da educação popular, esses trabalhadores sejam multiplicadores desse 
processo de mudança de consciência com relação à exploração. Isso precisa tomar uma 
dimensão nacional onde esses trabalhadores tenham espaço para serem agentes de 
mudança (A.C. de Mello Rosa, entrevista com o autor).   
 
“Um exemplo concreto é o do Assentamento de Monsenhor Gil, no Piauí. (...) Um grupo de 
piauienses foi resgatado no Pará. A CPT do Pará organizou junto à CPT do Piauí organizou 
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esses trabalhadores na luta pela terra. (...) Existe hoje um assentamento de apenas 
trabalhadores resgatados. (...) Durante esse processo, eles começaram a fazer atividades de 
prevenção e conscientizaç~o contra o trabalho escravo na praça da cidade” (E.F. Flores, 
entrevista com o autor).   
 
“Fizemos outras experiências com os grupos de vigil}ncia. Quando é constatado que 
alguma comunidade é vulnerável, nós criamos um grupo de vigilância dentro da 
comunidade. Não são necessariamente resgatados, mas estão em situação de 
vulnerabilidade. Esse grupo fica atento a quem sai da comunidade para trabalhar e atua na 
prevenç~o, distribuindo folhetos informativos, conversando...” (E.F. Flores, entrevista com 
o autor).   
 
“H| um trabalho inicial com um grupo de oito mulheres na comunidade de Nossa Senhora 
do Chumbo, em Poconé. Elas se juntaram para fazer algo dentro da comunidade e hoje, elas 
estão sendo lapidadas para serem multiplicadoras na região em questões de gênero, 
trabalho e geraç~o de renda.” (B. Pistorio, entrevista com o autor).   
 
“No CRAI, eles tem atendentes que s~o venezuelanos, bolivianos e haitianos. Além do 
idioma, eles trazem como ponto positivo a identidade cultural quando precisam atender 
conterr}neos” (A.E. Segatti, entrevista com o autor).  
 
“\s vezes, o escravizado melhora um pouco e ele se transforma em um gato ou em um 
capataz. Quando há resgate, que às vezes, há implicação criminal, quando ele se vê na 
situação do algoz e entende que faz parte desse ciclo, é muito interessante a reação de 
alguns, que dizem: - Agora vocês me pegaram, mas quando eu era o escravizado, ninguém 
nunca me ajudou” (C. Von Zuben, entrevista com o autor).  
 
 “Eu tenho falado em muitos eventos sobre trabalho infantil e sobre trabalho escravo. Mas 
nenhuma das minhas falas é mais impactante do que um depoimento de um trabalhador 
que já tenha sido escravizado. O impacto transformador de uma experiência real é muito 
maior. Claro que algumas cautelas são necessárias, como a questão da segurança deles, da 
família... Mas a atuaç~o deles seria muito benéfica” (L. Bentes Correa, entrevista com o 
autor).  
 
“É vital o papel da política pública. A falta dela, somada { desigualdade social tornam o 
trabalhador vulnerável. Os exploradores aproveitam a pobreza alheia e o desemprego para 
submeter as pessoas { escravid~o” (A.C. de Mello Rosa, entrevista com o autor).  
“A puniç~o é importante. A repress~o é fundamental. Mas se você n~o atua no antes, para 
evitar que essa população seja a presa de um sistema explorador e também não o faz 
depois, no sentido de reinserir, ent~o o ciclo vai continuar” (L.H.C. Le~o, entrevista com o 
autor).  
 
“Ele foi resgatado, passou pelo processo de qualificaç~o, pela reinserç~o e est| correndo o 
risco de ser resgatado pela terceira vez” (L. Lamera, entrevista com o autor).  
 
“A iniciativa privada, as grandes empresas deveriam notificar seus fornecedores que, se 
fosse constatada alguma ocorrência de trabalho escravo em qualquer etapa dos seus 
subcontratados, haveria rescisão de contrato com multas. As sanções do Estado deve ser 
em cima das empresas que lucram com isso e elas deveriam replicar isso na sua cadeia 
produtiva. (...) O papel do Estado é normatizar e impor regras dentro deste contexto, 
fiscalizando para ser justo com quem faz tudo certo. (...) E o papel do terceiro setor é 
observar a aç~o dos outros dois, fazendo parte da articulaç~o disso tudo” (S.F. Gaspar 
Marmo, entrevista com o autor).  
 
“Capacitaç~o profissional é fundamental para que eles possam ter oportunidade produtiva, 
já que, quanto mais capacitados, menos dependentes de apenas entregar sua força física 
eles s~o” (L. Sakamoto, entrevista com o autor).  
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“É uma iniciativa que faz sentido, mas ela remedia pontualmente. Ela é a ponta do iceberg. 
Mesmo que resolva isso, você não resolve todo o problema. Principalmente quando há uma 
crise econômica, já que a qualificação sempre corre atrás das necessidades do mercado. 
Que setor está empregando hoje? E se amanhã não empregar mais, o que se fará com o 
trabalhador?” (N. Suzuki, entrevista com o autor).  
 
“S~o necess|rias políticas públicas que abranjam desde a inf}ncia, pois os dados mostram 
que muitos trabalhadores resgatados do trabalho escravo começaram a trabalhar na 
inf}ncia, ou seja, h| uma relaç~o direta com o trabalho infantil” (P. Lima, entrevista com o 
autor).  
 
“Conscientizaç~o é muito importante. Quando dizemos aos trabalhadores que n~o é certo 
que eles trabalhem o dia inteiro para receber 5 centavos por blusa confeccionada, eles 
respondem que na Bolívia eles recebem ainda menos. Eles comparam a situação de miséria 
e aceitam” (A.E. Segatti, entrevista com o autor).  
 
“O Brasil evolui nessa quest~o do pós-resgate no momento da concessão do seguro 
desemprego do resgatado, que a priori, tem direito por 3 meses. Pra quem vai passar por 
um processo de qualificação, é vital que esse processo tenha uma política pública de 
amparo” (A.C. de Mello Rosa, entrevista com o autor).  
 
“Pra mim, assistência social é dever do Estado. Essa políticas têm a funç~o de prover essa 
rede de segurança e apoio, à partir da qual essas pessoas vão conseguir, com o tempo, se 
restabelecer” (S.F. Gaspar Marmo, entrevista com o autor).  
 
“Talvez n~o seja a reinserç~o que vai quebrar o ciclo, mas o ataque {s vulnerabilidades das 
comunidades” (E.F. Flores, entrevista com o autor). 
 
“\ partir de 2015, o Brasil vai vivendo anúncios de uma hecatombe social. O congelamento 
de vinte anos no investimento em saúde e educação pela EC 95, a tentativa de refrear a luta 
contra o trabalho escravo... (...) É o desenvolvimento econômico acima da vida. É o Brasil 
novamente como uma neo-colônia. Um genocídio anunciado” (L.H.C. Le~o, entrevista com o 
autor).  
 
“A grande quest~o pra mim é econômica mesmo. É a maior puniç~o e com maior 
efetividade em termos de contexto macro, porque além do efeito punitivo, tem um efeito 
pedagógico para o setor inteiro” (N. Suzuki, entrevista com o autor). 
 
“(...) Outra quest~o é a da aç~o penal. Os crimes prescrevem sem nada acontecer. É um 
crime que quem o comete, j| tem a quase certeza da impunidade” (E.F. Flores, entrevista 
com o autor).   
 
“O ideal é que sejam penalizados aqueles que se beneficiaram do trabalho escravo dentro 
da cadeia produtiva. A tendência do Ministério Público hoje é esta” (A.E. Segatti, entrevista 
com o autor).  
 
“Os agentes comunit|rios de saúde podem ser extremamente utéis nesta luta, pois eles 
estão dentro das casas, eles moram na comunidade. Eles são agentes que poderiam 
identificar e também discutir isso junto aos agentes responsáveis pela assistência. A gente 
já tem esses profissionais nesses territórios. Basta agregar { eles esse novo olhar” (B. 
Pistorio, entrevista com o autor).  
 
“Enquanto houver uma família, enquanto houver um trabalhador vivendo em uma situaç~o 
econômica e social de extrema vulnerabilidade, ele deve ser amparado pelo Estado, não 
apenas pelo Programa Bolsa Família, mas por uma série de outros programas que 
garantam este quinhão de dignidade. (...) Você não vai resolver o problema do trabalho 
escravo, enquanto você tiver vulnerabilidade social” (L. Sakamoto, entrevista com o autor).  
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